
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CIANORTE 
ESTADO DO PARANÁ 

DIVISÃO DE LICITAÇÕES 

Protocolo n° 6411/2024 

Inexigibilidade n°  i(-3  /2024 

Processo n° .•1--  /2024 

Contrato n°  g% /2024 

OBJETO: Contratação da empresa A.T. da 
Silva Bassani Clinica LTDA, 
devidamente credenciada através do 
Chamamento Público no 02/2024 para 
prestação de serviços veterinários de 
castração (orquiectomia, ovário 
salpingo histerectomia e 
microchipagem) em cães e gatos. 

Data de Inicio da Fase Externa  10  /  0 /2024. 



SECRETARIA MUNICIPAL D NTE 

DADOS COMPLEMENTARES DO REQUERENTE 
ENDEREÇO: AVENIDA PIAUÍ, N°2099 
BAIRRO: ZONA 03 
CIDADE: CIANORTE 
TELEFONE:36316463  
EMAIL:  meioambientegcianorte.pr.gov.br  

,N° ken 

CEP: 8720908'2  
UF: PR C,jun.d C).  

EXMO. SR. 
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE 
CIANORTE 

PROCESSO:6411 

DATA DO PROTOCOLO:06/05/24 

HORA DO PROTOCOLO:08:38:10 

SENHA DE CONSULTA: 

Despacho Final 

0 requerente, acima qualificado, vem respeitosamente solicitar: 

ASSUNTO: LICITAÇÕES - PMC - LICITAÇÃO 

DETALHAM ENTO 
Contratação da empresa A.T. da Silva  Bassani  Clinica LTDA, devidamente credenciada através do 
Chamamento Público n° 02/2024 para prestação de serviços veterinários de castração 
(orquiectomia, ovário salpingo histerectomia e microchipagern) em cães e gatos. 

ZONA: QUADRA: LOTE: CADASTRO: 

OBSERVAÇÕES 

Termos em que pede DEFERIMENTO. 

Cianorte, 06/05/24 

NOME POR EXTENSO 
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TERMO DE REFERENCIA 

Em atenção ao disposto no  Art.  79 da Lei 14.133/2021 (Lei de Licitações), vimos por m 
rer a abertura de Processo Licitatório, nos termos a seguir elencados.  

C/ 

?? or e 

.,.., 
1 . Órgäoslicítante  

Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Bem-Estar Animal - SEMMA. -7-0‘ 0 

Inexigibilidade. 

-6 

( ) Sistema de 

( X) Contratação 

Registro de Pregos 

Comum 

., 

ovário 
da Lei 

3 3 3 

rn 

Contratação 
Chamamento 

da empresa AT. da Silva  Bassani  Clinica LTDA, devidamente credenciada através do 
Público no 02/2024 para prestação de serviços veterinários de castração (orquiectomia, 

salpingo histerectomia e microchipagem) em cães e gatos, nos termos do inciso IV do artigo 75 
Federal n° 14.133/20211 . 

Contratação de Serviços de Terceiros PJ. 

o 

Item 
, 

cedige  gum.  Unid: de  Descrição ValorUnit rio  Vain,' Tote  

01 59.656 189 SVC Hemograma completo (caninos e felinos). R$ 49,57 R$ 9.368,73 

02 63.942 21 SVC Esterilizagão por 
implantação de micro orqchip. 

uiectomia (0C) em felinos com 
R$ 236,01 R$ 4.956,21 

03 63.943 18 SVC Esterilizagão por orquiectorma () em caninos com 
implantação de mi 

OC 
crochip. R$ 292,91 R$ 5.272,38 

04 63.944 90 SVC Esterilização por ovarlosalpingo-histerectomia (OSH) 
em felinos com implantageo de  microchip.  R$ 280,92 R$ 25.282,80 

05 63.945 50 ] 
I 

SVC - 
Esterilização por ovarisalpingo-histerectomia (OSH) em 
caninos com implantação de  microchip.  R 62,13 R$ 18.106,50 

Valor Total R$ 62.986,62 

7. Dafundainentaçaoe desçriçãpda , 

A fundamentação da contratação 
cíficos existentes no Estudo Técnico 
contra-se em anexo a este termo 

p, 

e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópicos espe-
Preliminar, anexo deste Termo de Referência. Da mesma forma, en-

de referência o mapa de riscos. 

Avenida  Piaui,  2099 Horário de atendimento: 8h ás .1.2h e das 13h30 às 17h30  
E-mail:  meioambiente@cianorte.pr.gov.ly  Telefone: (44) 36316152 
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A descrição da solução como um todo se encontra pormenorizada em tópicos específicos existentde 
Estudo Técnico Preliminar, anexo deste Termo de Referência. 

O custo total da contratagao  sera  de R$ 62.986,62 (sessenta e dois mil, novecentos e oitenta e seis  
reels  e sessenta e dois centavos), de acordo com pregos fixados no Chamamento Público 02/2024,  epos  

de mercado nos termos do Decreto Municipal 31/2023".  _pesquisa 

SL  Do a 

Os serviços serão prestados nas dependências da clinica contratada.  

it.  Da Adequaøô Orçamentaria e Origem dos recursos  
. -:-. . .... 

As despesas decorrentes desta solicitação serão custeadas pela seguinte dotação: 

Classificação Funcional Programática Atividade/Projeto/Elemento da Despesa Fonte Reduzido 

14.007.18.542.0020.2.120.3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros- PJ 1000 753 

14.007.18.542.0020.2.203.3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros - 133 1000 754 

Utilização de recursos municipais.  

Oa  

Os prazos de vigência e execução serão de 12 meses. Cabendo prorrogações sucessivas, respeitada a 
vigência  maxima  decenal, conforme Artigos no 105, 106 e 107 da Lei no 14.133/2021. 

Quanto ao reequilibrio à administração terá o prazo de 1 (um) mês para decidir, admitida a prorrogação 
motivada por igual período. 

0 contrato de adesão assinado terá validade de 12 meses, contados de sua assinatura. Podendo ter 
reajuste do valor contratual, desde que observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, de acordo com o 
índice IPCA - (Indice Nacional De Pregos ao Consumidor Amplo), ou na falta deste, por outro índice de 
pregos oficial ou não, que reflita a variação dos pregos, no período do reajuste, nos termos do  art.  25 
(§7 e § 8) da Lei 14.133/2021. 

r 

0 objeto contrato será recebido em se tratando 

a) provisoriamente, pelo responsável por 
detalhado, quando verificado o cumprimento 

b) definitivamente, por servidor ou comissão 
detalhado que comprove o atendimento das 

0 recebimento provisório ou definitivo do 
prejuízos resultantes da incorreta execução 

Quanto a execução da garantia contratual, 

de obras e serviços: 

seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 
das exigências de caráter técnico; 

designada pela autoridade competente, mediante termo 
exigências contratuais. 

objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos 
do contrato. 

não será aplicada.  

10 dias úteis após a entrega da Nota Fiscal, mediante a 
dos seguintes documentos: 

Relativos aos Tributos Federais e 6 Divide Ativa da União; 

Ds  pagamentos serão efetuados em ate 
verificação de regularidade ou apresentação 

) Prove de regularidade relativo aos Débitos 

Avenida  Piaui,  2099 I Horário de atendimento: 8h as 12h e das 13h30 as 17h30  
E-mail:  meioambiente@cianorte.pr.gov.br  Telefone: (44) 36316152 
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b) Prova de regularidade relativo aos Débitos da Fazenda Estadual do domicilio da 

) Prova de regularidade relativo aos Débitos Municipais, e caso exista filial no 
Prova de regularidade desta também deverá ser apresentada; 

/NY lb presa; ..0 
0 

niciFeleFteemortii ja c- )3. 
.., N° (). 

) Prova de regularidade relativo de FGTS; -Th. S.  

) Prova de regularidade relativo aos Débitos Trabalhistas (CNDT); 
-a 

) Situação perante o Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda  (Carte°  CNPJ). 

4. Da ExIstêncIa çie Uctaçã4 . cteri g., 

Não se aplica. 
i.•• 

icll ,  „ii •ii-:  

Fornecedor credenciado via Chamamento Público no 02/2024. 

ii  X  

16.1. Da Gestão do Contrato 

A gestão do Contrato será atribuida ao Servidor (Vera Lúcia  Mann  Destefano, CPF 797.113.599-87), vide 
ato de designação em anexo. 

16.2. Da Fiscalização do Contrato 

A Fiscalização do Contrato será atribuida a Servidora (Josiane Santos de Souza, CPF 066.295.490.21), 
vide ato de designação em anexo. 

iaii 
ui 

Os requisitos para contratação e habilitação técnica compõem a etapa de credenciamento, desta forma 
já foram averiguados conforme imposições do termo de referencia do Chamamento Público no 02/2024. 

Não se aplica. 

X. Si 4MicrOemSaEMpr44 . 
:At  L A& .„ — 

Não se aplica. 

Não se aplica. 

Não se aplica. 

22.1. Com  relação ao quantitativo as castrações serão realizadas observando a demanda existe e de 
acordo com a disponibilidade orçamentária existente. 

22.2 Os serviços serão prestados de forma gratuita para protetores independentes, 
devidamente cadastrados na SEMMA, ONGs, encaminhamentos pela secretaria de meio 

Avenida  Piaui,  2099 I Horário de atendimento: 8h ás 12h e das 13h30 ás 17h30 
meioambiente@cianorte.pr.gov.br  I Telefone: (44) 36316152 
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mbiente e bem-estar animal e para a população (desde que comprovada 
comprovação realizada com a apresentação de um dos critérios abaixo: 

Cadastro Único (atualizado); 
artão do Auxilio Brasil; 
omprovante de renda (holerite); 

Declaração de responsabilidade (conforme anexo VIII). 

22.3. A quantidade de serviços/cirurgias serão divididos em partes iguais entre os c enciados e 
evidamente habilitados para contratação. Caso algum credenciado pontualmente não possa atender, os 
uantitativos serão redistribuidos entre as demais credenciadas. 

22.4. As cirurgias serão agendadas em dias determinados pela(s) contratada(s), priorizando a distância 
ntre as mesmas e o domicilio do proprietário do animal, de acordo com as cotas disponíveis. 

22.5. 0 animal  sera  transportado até a(s) contratada(s) no dia marcado, pelo proprietário ou por ONGs, 
no período da  manila"  e retirado na tarde do mesmo dia, sem pernoite. Caso o proprietário não 
omparega e a SEMMA não seja comunicada no período de 24 h o mesmo passará para o final da fila. 

22.6 Os custos de possíveis aquisições e o uso do colar elizabetano ou roupa cirúrgica para o Os-
peratório do animal, fica a cargo do proprietário. 

22.7. As espécies animais envolvidas serão: cães e gatos de ambos os sexos e independente do porte, 
om no mínimo 120 (cento de vinte) dias e no máximo 7 (sete) anos de idade. 

22.8. A triagem e o cadastramento dos animais,  sera  realizado pela contratante, através de técnicos da 
Secretaria de Meio Ambiente e Bem-Estar Animal. 

22.9. A (s) contratada (s) receberá as fichas dos animais cadastrados preenchidas pela contratante, com 
ados sobre o animal, com o nome da Clinica e do Veterinário responsável pela cirurgia. As mesmas 
uando devolvidas a contratante deverão estar atestadas pelo veterinário que executou o procedimento, 
responsável pela Clinica e o proprietário do animal, pela execução do procedimento. As fichas serão 

evolvidas na prestação mensal de contas. 

22.10. A ficha será entregue antes do encaminhamento do animal h (s) contratada (s), que deverá 
agendar as cirurgias em dias e quantidades determinadas pela (s) mesma (s). 

22.11. Todos os animais a serem esterilizados, antes de cada procedimento serão submetidos a 
valiação Clinica por Médico Veterinário da (s) contratada (s), a fim de verificar se o animal está apto h 
irurgia e em casos onde for constatada qualquer condição patológica, debilitante e que possa constituir 

risco de morte ao animal, a cirurgia não deverá ser realizada. Neste caso, a contratada deverá colhe 
mostra de sangue para realização do hemograma e devolver o animal ao proprietário, o qual aguardará 
resultado em sua residência. Após a confirmação de aptidão do animal, através dos resultados do 

xame clinico prévio e laboratorial, a Contratada deverá entrar em contato com o proprietário do animal, 
gendando o internamento e a cirurgia de castração. 

22.12. Obrigatoriamente deverão ser utilizados pontos internos, tanto na síntese da musculatura, como 
da pele. 

22.13. A(s) contratada(s) assegurará que todos os procedimentos pré e pós-cirúrgicos sejam realizados 
u supervisionados por médico veterinário, que deverá assinar como responsável técnico do pré e Os-

cirúrgico. Os animais permanecerão sob monitoramento pós-cirúrgico tempo suficiente para garantir o 
retorno de seus sinais vitais h normalidade. 

22.14. A(s) contratada(s) providenciará para que cada animal receba uma dose de  anti-inflamatório e 
•utra de antibiótico injetável com eficácia no mínimo 3 (três) dias. Curativo incluso no valor do 
procedimento cirúrgico (um curativo). Outras medicações serão indicadas por receita e serão de 
responsabilidade do proprietário. 

Avenida  Piaui,  2099 Horário de atendimento: 8h As 12h e das 13h30 As 17h30  
E-mail:  meioambiente@cianorte.pr.gov.br  ITelefone: (44) 36316152 
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22.15. A(s) contratada(s) devera identificar e registrar os caes e gatos com idade igual: ou superio 4 4 
meses de idade que derem entrada nos serviços de esterilização cirúrgica, através de-n:84010 ser 
•plicado exclusivamente por profissional médico veterinário nos serviços credenciados pela Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente e Bem-estar Animal (SEMMA). Os dados do animal, do proprietário e o 
odigo do  microchip  serão devidamente registrados em sistema  software  de banco de dados especifico a 
er desenvolvido e será alimentado nos serviços credenciados pela SEMMA. 

A aplicação de  microchip  será por via subcutânea na linha média dorso -  cranial,  entre as 
scápulas, através de aplicador esterilizado e descartável, em cães e gatos a partir de 04 meses de 

idade. Sendo as custas da contratada tanto a aquisição do  microchip  quanto a implantação do 
mesmo nos animais. 

22.16. A (s) contratada (s) será responsável pelas indenizações decorrentes de danos a terceiros, 
ecorrentes de sua ação ou omissão, bem como pela eficiência, eficácia e segurança de seus 

procedimentos. 

22.17. A (s) contratada (s) desenvolverá um documento com orientações pós operatórias, que deverá 
er fornecido a todos os proprietários, onde obrigatoriamente deverá constar nome (s) e meios de 
ontato para o caso de complicações no pós-operatório. 

22.18. A(s) contratada(s) deverá desenvolver um prontuário cirúrgico e pós-cirúrgico para o 
companhamento do animal. 

22.17. Os documentos e prontuários deverão ser analisados junto a integrantes da Secretaria de Meio 
mbiente e Bem-Estar Animal. 

22.18 A Contratada providenciará laudo escrito e assinado pelo médico veterinário responsável, em duas 
ias, para os casos em que o animal submetido à cirurgia de castração vir a óbito durante o 

procedimento pré-cirúrgico, cirúrgico ou pós-cirúrgico, deverá comunicar o responsável pelo animal, e 
isponibilizar o cadáver para o mesmo em no máximo 24 horas após o óbito, cabendo a destinagão 
orreta ao munícipe e assinatura de Termo de Responsabilidade de Destinagão adequada de Cadáver. 

22.19 A Prefeitura Municipal de Cianorte por meio da SEMMA, se isenta de qualquer responsabilidade 
pela ocorrência de óbito ou dano permanente causado ao animal por imperícia, imprudência, negligência, 
inabilidade ou mesmo por acidente, devendo a credenciada contratada estar ciente desde já que a 
responsabilidade pelo procedimento cirúrgico e suas possíveis consequências são de inteira 
res onsabilidade do rofissional res onsável e da clinica credenciada contratada. 

0 Decreto Municipal 31/2023 define que o modelo de gestão deve conter: 

I - os agentes públicos responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização do contrato; 

Conforme consta no item 16 deste termo. 

II - a forma de pagamento do objeto contratado; 

Conforme consta no item 13 deste termo.  

III  - a obrigação do contratado de manter todas as condições nas quais o contrato foi assinado durante 
todo o seu período de execução; 

Manter durante a execução do contrato/atas todas as condições de habilitação exigidas na licitação que 
eu origem ao presente instrumento (inciso XVI,  art.  92 da Lei Federal no 14.133/2021 e suas 

alterações). 

IV - o método de avaliação da conformidade dos produtos entregues e/ou dos serviços prestados com 
relação As especificações técnicas e com a proposta da contratada, com vistas ao recebimento 
provisório; 

Avenida  Piaui,  2099 l Horário de atendimento: 8h As 12h e das 13h30 às 17h30  
E-mail:  meioambiente@cianorte.pr.gov.br  Telefone: (44) 36316152 
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Conforme consta no item 13 deste termo. 

V - o método de avaliação da conformidade dos produtos entregues e/ou dos servi 
elação aos termos contratuais e com a proposta da contratada, com vistas ao receb to definitiv

o  

NO 

-en  

0 licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintesintraiwia C  tis 
previstas no  art.  155 da Lei n.o 14.133/2021: 

• Dar causa a inexecução parcial do contrato; 

• Dar causa .A inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

• Dar causa à inexecução total do contrato; 

• Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

• Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

• Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

• Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 

• Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

• Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

• Comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

• praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

• praticar ato lesivo previsto no  art.  5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.  

Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no  art.  155 da Lei n.o 
14.133/2021 as seguintes sanções: 

• Advertência: 

- Aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do caput do  art.  
155 da Lei n.o 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave. 

• Multa, sendo: 

- Multa compensatória de 20% sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 
do objeto. 

- Multa compensatória de 10% sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 
parcial do objeto. 

- Multa  moratoria  de 10% sobre o valor total do contrato, pela recusa injustificada de ate 
05 (cinco) dias consecutivos, para a entrega dos itens/lotes ofertados, nos prazos previstos 
neste edital. 

- Multa moratória de 0,33% por dia sobre o valor total do contrato, limitado ao máximo de 
30% do valor do contrato/Ata de Registro de Pregos licitado ou celebrado, pelo atraso ou 
demora injustificados de até 02 (dois) dias consecutivos de atraso ou de demora para a 
entrega dos itens/lotes ofertados, além dos prazos estipulados neste edital, limitado ao 
valor do contrato. 

• Impedimento de licitar e contratar: 

- Aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II,  III,  IV, 
V, VI e VII do caput do  art.  155 da Lei n.o 14.133/2021, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo ue tiver a licado a 

Avenida  Piaui,  2099 I Horário de atendimento: 8h As 12h e das 13h30 às 17h30  
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sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. a, 
o 

• Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar: C,` 
- Aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas noS--k,  k42 . I, IX, X, 

XI e XII do caput do  art.  155 da Lei n.° 14.133/2021, bem como pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II,  III,  IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 
contratar disposto no item "19.2, inciso  III"  e impedirá o responsável de licitar ou contrata 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

As sanções previstas nos "incisos I,  III  e IV do caput do  art.  156 da Lei n.o 14.133/2021, poderão ser 
aplicadas cumulativamente com as multas previstas no inciso II do mesmo artigo. 

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença  sera  descontada da 
garantia prestada ou  sera  cobrada judicialmente. 

A aplicação das sanções previstas neste item não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado à Administração Pública. 

DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do 
processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 

I. Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalicias ou de cláusulas contratuais, 
de especificações, de projetos ou de prazos; 

II. Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;  

III. Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 
capacidade de concluir o contrato; 

IV. Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 
contratado; 

V. Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 

VI. Atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração 
substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 

VII. Atraso na liberação das  areas  sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão 
administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas  areas;  

VIII. Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 
contratante; 

IX. Não cumprimento das obrigações relativas a reserva de cargos prevista em lei, bem como em 
outras normas especificas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz. 

A análise dos critérios para verificação de ocorrência dos motivos para extinção contratual previstos 
observarão o Decreto Municipal n.° 31/2023, bem como as disposições contidas no Decreto Municipal 
no 141/2020. 

0 contratado terá direito a extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 

I. Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação 
do valor inicial do contrato além do limite permitido no  art.  125 desta Lei; 

II. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administraggo, por prazo superior a 
3 (três) meses;  

III. Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do 
pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 

IV. Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de 
parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou 
fornecimentos; 
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V. Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de  area,  local ou objeto, para 
execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no 
projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuidas pelo contrato 
Administração relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento 
ambiental. 

Decorrido atraso na execução do objeto, de período igual ou superior a 1/3 (um terço) do prazo de 
execução, sem manifestação da CONTRATADA, estará caracterizada a inadimplência da mesma ficando 
assegurado ao CONTRATANTE o direito de tomar as medidas cabíveis para a extinção Contratual e a 
aplicação da multa. 

A extinção do Contrato, quando motivada por qualquer dos itens acima relacionados, implicará a 
apuração de perdas e danos, sem embargos da aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

Declarada a extinção do Contrato, que vigorará a partir da data da sua declaração, a CONTRATADA se 
obriga, expressamente, como ora o faz, a entregar os serviços já concluídos, não criando dificuldades 
de qualquer natureza. 

Em caso de informações omissas, este Processo Licitatúrio e todos os seus atos ocorrerão em 
conformidade com o que rege a Lei 14.133/2021 e o Decreto Municipal 31/2023. 

Nestes termos, pede-se prosseguimento. 

Daniella de Cássiá Silva Carraro Parreiras 
Secretária Municipal de Meio Ambiente e Bem-Estar Animal 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

0 presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os devidos 
estudos para a contratação de solução que atenderá A necessidade abaixo especificada. 

0 objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor solução 
para supri-la,  ern  observância As normas vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública. 

1. Dados do Processo  

Area  Requisitante Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Bem-Estar Animal - SEMMA. 

Realização de serviços veterinários de esterilização (castração) e microchipagem em animais 
domésticos, caninos e felinos. 

2. "Destrib'à  aft  NecesSided 

Através da Divisão de Bem-Estar Animal a administração pública do município de Cianorte trata entre 
outros de questões relacionadas aos animais domésticos, em especifico aqui trataremos em relação aos 
caninos e felinos. Em decorrência da rotina diária de serviços na secretaria, bem com na 
disponibilização tanto pela secretaria quanto por realização de programas junto ao governo do estado, 
nota-se a constante demanda por serviços de castração dos animais, desta forma, identifica-se como 
indispensável a disponibilização dos serviços de castração. 

Os serviços de castração tem papel na preservação ambiental, em especial na defesa e proteção animal 
e no controle de populações para atingir o equilíbrio ambiental e o convívio harmonioso dos munícipes 
com os animais, quer sejam cães ou gatos que possam vir a interferir desfavoravelmente nesta relação. 

Esse serviço deverá realizado de forma permanente no município de Cianorte e faz parte de um trabalho 
continuo em busca da melhoria da saúde pública e também da qualidade de vida dos animais, 
respeitando os critérios técnicos, os preceitos éticos e os princípios da moralidade e da eficiência. 

3. Previsão No Plano De Contratações 

No momento a administração do Município não possui Plano de Contratações Anual, o qual possui 
previsão de ser elaborado em oportunidade próxima. 

4. Requisitos da Contratação: 

4.1. Dos Critérios 

4.1.1 Deverão ser contratadas clinicas veterinárias, pessoas jurídicas, situadas na cidade de Cianorte 
que estejam legalmente estabelecidas na forma da Lei, para desenvolverem estas atividades, e que 
atenderem as exigências e condições previstas no Edital. 

4.1.2. A exclusividade concedida para clinicas localizadas na cidade de Cianorte, objetiva viabilizar o 
menor nível de estresse aos animais e maior acessibilidade aos tutores dos mesmos. Dado que o 
deslocamento dos tutores e seus animais a outras cidades, tende a dificultar a participação no programa 
de castração assim como causar maior nível de desconforto aos animais, os quais já sofrerão com as 
praxes do procedimento de castração. 

4.1.3. As clinicas deverão informar no requerimento de credenciamento a disponibilidade mensal de 
realização para cada procedimento que compõe o credenciamento. 

4.1.4. Não poderão pleitear a participação neste credenciamento público As clinicas veterinários que: 

a) com falência decretada ou concordatária; 
b) consorciada; 
c) suspensa pela Prefeitura  do Município de Cianorte.  
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d) tenham sido declaradas, por qualquer motivo, inidóneas por outro órgão 
Federal, Estadual ou Municipal, direta ou indireta, enquanto perdurar o motivo 
até que seja promovida a sua reabilitação. '-'' 

4.2 Da Qualificação Técnica: 

4.2.1 Declaração de responsabilidade técnica indicando o responsável técnico 
até o seu recebimento definitivo pelo Contratante, devendo a declaração 
assinatura do representante legal da empresa, bem como o nome, no 
profissional da empresa. 0 mesmo não poderá ser substituído sem 
licitador. É vedada, sob pena de inabilitação, a indicação de um mesmo 
técnico por mais de uma proponente; . 

4.2.2 Prova de registro ou inscrição da empresa (Pessoa Jurídica) licitante 
de Medicina Veterinária ou órgão de classe competente. 

4.2.3 Prova de registro ou inscrição do(s) responsável(eis) técnico(s) 
Regional de Medicina Veterinária - CRMV ou órgão de classe competente. 

4.2.4 Copia da Licença Sanitária para funcionamento pelo Serviço de Vigilância 
da  Sande  Estadual ou Municipal da Sede do Licitante, Vigente, AUTENTICADA. 

4.2.5 Cópia legível e autenticada do Alvará de funcionamento (vigente) 
licitação. 

de Adminrstrag4nPublic 
determinante da punj.ai) 

pela execução do objeto 
conter o nome, CPF e 

do registro e assinatura do 
expressa autorização do órgão 

técnico como responsável  

no CRMV - Conselho Regional  

indicado(s) junto ao.Conselho 

Sanitária da Secretaria 

da empresa participante da 

5;Est Va ." 

Os quantitativos estimados para realização serão considerados conforme histórico de castração, 
demanda pelos serviços e disponibilidade orçamentária existente. 

va, Mercado - - , ..,. 

Em atenção ao  Inc.  V do § 1° do  art.  18 da Lei 14.133/2021 que versa sobre o levantamento de merca-
do que consiste na análise das alternativas possíveis para suprir a demanda, vale registrar que apesar 
possuir previsão de realização do quarto ciclo do Programa Permanente de Estilização de Cães e Gatos o 
convênio estadual (Castrapet) ainda assim é necessário disponibilizar o programa municipal de castra-
ções, pois o sistema disponibilizado pelo programa Castrapet é realizado por meio de mutirão em ocasi-
ões esporádicas, assim um programa municipal somado ao convênio estadual proporcionará a disponibi-
lização constante dos serviços de castração. 

Modalidàdtdé`Caaiiia PúblicÓ  

Considerando que, a realização dos procedimentos cirúrgicos de castração em caninos e felinos sejam 
realizadas exclusivamente por clinicas localizadas no município de Cianorte, com objetivo de viabilizar o 
menor nível de stresse aos animais e maior acessibilidade aos tutores dos mesmos. Dado que o 
deslocamento dos tutores e seus animais a outras cidades, tende a dificultar a participação no programa 
de castração assim como causar maior nível de desconforto aos animais, os quais já sofrerão com as 
praxes do procedimento de castração. 

Considerando que, no município de Cianorte existem várias Clinicas Veterinárias que atuam nos serviços 
de castração. 

Nota-se que seja adequado a realização do procedimento através da realização do procedimento de 
Chamamento Público de acordo com os preceitos legais disponíveis da Lei no 14.133/2021 bem como 
Decreto Municipal 31/2023. 

.; 
81t i St 0, 

, 
,. k. 

Conforme Anexo (planilha comparativa de pregos). 
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0 problema com a constante elevação no número de animais errantes é uma realidade generalizada 
com impacto na saúde pública, maus-tratos animais e com potencial de geração de impacto ambiental 
Sabemos que grande parte destes animais errantes é formada devido a falta de controle na reprodução 
dos mesmos, regularmente animais que possuem tutores são abandonados devido a reprodução indese 
ada e consequentemente acabam por inflar o número de animais errantes e assim causando impactos 
a saúde pública com aumento da circulação de animais nas ruas, temos mais doenças circulando e o 

aumento no potencial de intervenção destes animais no habitat dos animais silvestres (impacto ambien-
tal). 

Desta forma, conclui-se que uma das melhores ferramentas disponíveis para o poder público encontra-
se na disponibilizagão constante de programas de castração sendo uma iniciativa que a médio/longo 
prazo inequivocamente proporcionará resultados satisfatórios. 

..„., 

jo fi Ni a 2a- to,   
•::: '" —...,,.._ 

N'ão se aplica. 

n..,  

A realização de um programa municipal de castrações tem como objetivo principal auxiliar no controle 
populacional e consequentemente impactar na diminuição no abandono de animais, auxiliar na 
promoção da saúde pública, o bem-estar animal e o equilíbrio ambiental. 

Não se aplica. 

Não se aplica. 

i*: 

proliferação descontrolada de animais errantes causa impactos ambientais significativos ao meio am-
biente, conforme matéria publicada pelo CRMV-SP: 

Ausência de políticas públicas de manejo e controle populacional de animais domesticas gera  impact.  
ambiental. 

Evento discute a relação direta  antra  saúde pública, conservação da biodiversidade e guarda respon-
sável de cães e gatos. 

Não é segredo para ninguém que cães e gatos são dotados de instintos naturais que foram minimiza-
dos ou extintos ao longo do processo de domesticação. No entanto, algumas características ancestrais 
permanecem intrinsecas as espécies e necessitam muitas vezes, dizem os especialistas em comporta-
mento animal, de estimulo e controle para que o bem-estar dos  pets  seja preservado. 

Enquanto muitos tutores buscam alternativas para equilibrar a convivência entre os membros da 
família, incluindo os  pets  e a rotina limitada imposta pela vida urbana, os médicos-veterinários vão 

além e orientam sobre outros fatores relacionados a guarda responsável cujo impacto influencia a 
biodiversidade e pode afetar todos os envolvidos na complexa teia formada pelo ecossistema, entre 
os quais os seres humanos. 

Mas como associar um animal de estimação a impactos ao meio ambiente? E para responder essas e 
outras perguntas que o Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado de São Paulo (CRMV-
SP), por melo de sua Comissão Técnica de Médicos-veterinários de Animais Selvagens (CTMVAS), 
realiza seminário, em formato digital, abordando as principais dúvidas sobre "Guarda responsável de 
cães e gatos como ferramenta a conservação da Biodiversidade". 

Para o presidente da Comissão, Fabricio Braga Rassy, "a ideia do evento surgiu da confirmação de 
uma situação recorrente que, apesar de variar de acordo com o local ou situação, reflete a realidade 

do risco iminente que a preseaça dos cães e gatos mantidos  ern  estado feral nas proximidades e no 
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interior de  areas  de conservação representa. Cfi
4:r  

Rassy, que atua como Chefe da Divisão de Veterinária da Fundação Parque ZO<O1 dn o Paulo 
(FPZSP), lembra que "há tempos foi possível constatar nas pequenas áreas remanescentes, que  
aparentavam integridade exterior, indicios expressivos de modificações relacionadas à presença do 
animais errantes que contribuíram para alterar a constituição faunistIca". 

Políticas públicas e educação 
Além da preocupação com a biodiversidade, Fabricio Rassy acrescenta que é fundamental informar ' 
população que, nesse cenário, os cães e gatos não 550 os vilões, "pelo contrario, é fundamental 
apontar o impacto que a falta de um responsável por esses animais domésticos, assim como a 
ausência de políticas públicas podem influenciar na qualidade de vide de todos os envolvidos nesse 
ciclo, inclusive dos humanos que podem ser acometidos pelas zoonoses". 
Sobre a atuação dos médicos-veterinários em questões relacionadas ao meio ambiente, Rassy reitera 
que os profissionais do setor são agentes fundamentais para o enfrentamento da situação já 
constatada em diversos estudos produzidos no Pais que apontam, entre outros prejuízos, os riscos 
sanitários na interação inapropriada entre animais domésticos e a fauna. 
"Iniciativas educacionais e preventivas devem ser abordadas por meio do conhecimento técnico que 
ilustra, na prática, qual a realidade sobre a  inter-relação existente entre os animais, seja nos aspectos 
comportamentais, predatórios ou sanitários, com o destaque para a incidência na transmissão de 
doenças que podem acometer também os humanos, gerando um ciclo de zoonoses que causará 
danos à saúde pública", afirma o presidente da CTMVAS/CRMV-SP. 

Caçadores e transmissores de doenças 
Ferramentas de educação ambiental por meio de políticas públicas de prevenção e monitoramento 
também estão em pauta no evento com o intuito de consclentizar a população sobre o potencial de 
risco causado pelo instinto natural de caga dos cães e gatos que, pela proximidade com as  areas  de 
conservação, têm papel decisivo na extinção de algumas espécies nativas também por meio da 
proliferação de doenças. 
Vale ressaltar que o Seminário oferece, ainda, a oportunidade de compreender, na prática, a definição 
da 'Saúde Única' cujo propósito é avaliar as condições de vida no planeta sob a ótica de uma visão 
integrada, que considera a indissociabilidade entre saúde humana, saúde animal e saúde ambiental. 

Preocupação mundial 
-A Unlversidade de  Oxford  divulgou uma lista em 2013 indicando 64 espécies de animais selvagens 
interagindo com cães, entre elas, 63 estavam na Lista Vermelha de Espécies Ameaçadas da IUCN 
(União Internacional para Conservação da Natureza). 
-Estudo publicado na  "Nature Communications"  em 2013, mostrou que os felinos são responsáveis 
anualmente, apenas nos Estados Unidos, pela morte de 1,4 bilhão a 3,7 bilhões de aves. Os números 
foram fundamentais para que as autoridades determinassem condições restritivas para a posse de 
gatos. Em alguns estados do pais,  so  6.  permitido manter os felinos no interior das casas, sem 
nenhum acesso a  areas  externas, como jardins e quintais. 
-Na ilha de Fernando de Noronha as gatos não domiciliados colocam em risco, por exemplo, espécies 
como o lagarto nativo mabuia (Trachelepys atlantica), o rabo-de-junco-de-bico-laranja (Phaethon 
lepturus) e a cocoruta (Elaenia ridleyana). 

Matéria do CRMV-SP disponível: https://crmvsp.gov.br/ausencia-de-politicas-publicas-de-manejo-e-
controle-populacional-de-animais-domesticos-gera-impacto-ambiental/  

Os estudos preliminares evidenciaram que a contratação do objeto previsto neste ETP mostra-se possí-
vel tecnicamente, uma vez que, serviço semelhante já foi contratado via Chamamento Público no 
08/2022 e fundamentadamente necessária, conforme exposto nos itens 2, 11 e 14 deste ETP. 

Diante do exposto, declara-se ser viável a contratação pretendida. 

xecnrii 

Certificamos, para devidos fins, que os servidores abaixo relacionados são os responsáveis pela 
elaboração e pelo conteúdo do presente documento. 
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MAPA DE RISCOS 

Assim como toda contratação pública em geral, vislumbram-se alguns riscos comuns que devem ser avaliados e 
monitorados durante o processo  Imitated°.  

For tal, em atenção ao Artigo 169 da Lei 14.133/2021, cumulado  corn  os Artigos 198 a 201 do Decreto Municipal 
31/2023, elaboramos o presente Mapa de Gestão de Riscos a fins de apresentar condutas necessárias visando 
avaliar as incertezas e prover opções de resposta que representem as melhores decisões relacionadas com a 

excelência das licitações e das execuções contratuais 

1. Dados do Processo 

Objeto 
Contratagao da empresa A.T. da Silva  Bassani  Clinica LTDA, devidamente credenciada através do 
Chamamento Público no 02/2024 para prestação de serviços veterinários de castração 
(orquiectomia, ovário salpingo histerectomia e microchipagem) em cães e gatos. 

Fase de Análise Final da elaboração do estudo técnico preliminar. 

2. Riscos referente a fase de análise escolhida: 

Risco 01 Não realização das castrações agendadas. 

Probabilidade ( ) Raro ( X ) Pouco provável ( ) Provável ( ) Muito provável ( ) Praticamente certo 

Impacto ( ) Muito baixo ( ) Baixo ( X ) Médio ( ) Alto 

1 

( ) Muito Alto 

Dano(s) Atraso no atendimento a demanda. 

Medidas Preventiva Contato com a contratada para realizar planejamento de distribuição adequada dos 
procedimentos. 

Medidas de Resposta Notificar a contratada. 

3. Disposicties Fina s 

Certificamos para devidos fins, que não identificamos 
contratação. 

Certificamos ainda que os servidores abaixo 
conteúdo do presente documento. 

outros fatores de riscos para esta intenção de 

relacionados são os responsáveis pela elaboração e pelo 

Cianorte - PR, 26 de Abril de 2024. 

1.. 
Daniella de Cas 

Secretária Municipal de 

Elaborado por: 

—gèrs  

ia Silva Carraro Parreiras 
Meio Ambiente e Bem-Estar Animal 
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DOCUMENTO DE FORMALIZACÃO DE DEMANDA (a-9  FOLHA 76 c% 
___ 

PEDIDO  DE  FORMALIZAÇÃO  DE  DEMANDA  —  PROCESSO  DE  LICITAÇÃO  — 0 

LEI 14.133/2021 cfr an. d  

DADOS GERAIS DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA 

Data: 26/04/2024 

Órgão solicitador Secretaria de Meio Ambiente e Bem-Estar Animal. 

Local de Entrega ou prestação dos serviços Serviços prestados nas dependências da contrata. 

Vigência e execução 12 meses. 

Registro de Preço Não. 

Servidor formalizador da demanda Vera Lúcia  Mahn  Destefano  

Justificative  

A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópicos espe-
cíficos existentes no Estudo Técnico Preliminar, em anexo. 

DESCRIÇÃO DOS BENS/PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

Item Código Qtde. Unid. Descrição V. Unitário V. Total 

01 59.656 189 SVC Hemograma completo (caninos e felinos). R$ 49,57 R$ 9.368,73 .  

02 63.942 21 SVC Esterilização por orquiectomia (0C) em felinos com 
implantação de  microchip.  R$ 236,01 R$ 4.956,21 

03 63.943 18 SVC Esterilização por orquiectomia (0C) em caninos com R$ 292,91 R$ 5.272,38 Implantação de  microchip.  

04 63.944 90 SVC Esterilização por ovariosalpingo-histerectomia (051-1) em 
felinos com Implantação de  microchip.  R$ 280,92 R$ 25.282,80 

05 63.945 50 SVÇ 
Esterilização por ovarisalpingo-histerectomia (0511) em 
caninos com implantação de  microchip.  

R$ 362,13 R$ 18.106,50 

Valor Total R$ 62.986,62 

Vêrattici  Mahn  Destefano 
Chefe da Divisão de Bem-Estar Animal 

Daniella de Cássia Silva Carraro Parreiras 
Secretária Municipal de Meio Ambiente e Bem-Estar Animal 

Avenida  Piaui,  20991 Horário de atendimento: 8h as 12h e das 13h30 às 17h30  
E-mail:  meioambiente@cianorte.pr.gov.br  I Telefone: (44) 36316152 



PREFEITURA DE CIANO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E BE AL 

COMPROVACÃO DOS REQUISITOS DE HABILITACAO E OUALIFICACAO MÍNIMA, RAVI'? A 
ESCOLHA DO FORNECEDOR E JUSTIFICATIVA DO PRECO tin• 

CIRCA()  SOLICITANTE: Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Bem-Estar Animal 

RESPONSÁVEL PELA SOLICITAÇÃO: Josiane Santos de Souza. 

DESCRIÇÃO DO OBJETO: Contratação da empresa A.T. da Silva  Bassani  Clinica LTDA, devidamente 
credenciada através do Chamamento Público no 02/2024 para prestação de serviços veterinários de 
castração (orquiectomia, ovário salpingo histerectomia e microchipagem) em cães e gatos. 

- Comprovação de que o pretenso contratado 
preenche os requisitos de habilitação e 
qualificação  minima  necessária 

( x ) SIM ( )  MAO  

- Razão da escolha do pretenso contratado 
0 fornecedor selecionado mediante a credenciamento 
via Chamamento Público no 02/2024. 

- Justificativa do prego a ser praticado 
Pregos aferidos através de pesquisa de pregos 
realizada conforme mapa de formação de preços do 
Chamamento Público no 02/2024. 

- Dotação Orçamentária 

Descrição - Divisão de Meio Ambiente de Bem-Estar 
Animal. 
Programática - 14.007.18.542.0020.2.120 
Descrição - Ações do Fundo Municipal de Defesa e 
Bem-Estar Animal. 
Programática - 14.007.18.542.0020.2.203 
Despesa - 3.3.90.39.00.00 
Reduzido - 753 e 754. 
Fonte - 1000 

Data, 26 de Abril de 2024 

Avenida  Piaui,  2099 Horário de atendimento: 8h es 12h e das 13h30 As 17h30  
E-mail:  meioambiente@cianorte.pr.gov.br  I Telefone: (44) 36316152 



PREFEITURA DE CIANORTE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E BEvieFic),,ra,TL 

fr FOLHA Zi a. > _ N° 1,01 q, e. 
AUTORIZACAO  

o  

Eu, Daniella de  Cassia  Silva Carraro Parreiras, Secretária Municipal de Meio Ambiente Bem-Estar 
Animal, diante das informações constantes no Termo de Referencia do Pedido Inicial, autorizo a instauração do 
processo licitatõrio por INEXIGIBILIDADE, e as despesas dela decorrente, conforme informações abaixo 
descritas: 

Objeto: Contratação da empresa A.T. da Silva  Bassani  Clinica LTDA, devidamente credenciada através do 
Chamamento Público no 02/2024 para prestação de serviços veterinários de castração (orquiectomia, ovário 
salpingo histerectomia e microchipagem) em cães e gatos. 

41. Prazo de Execução: 31/12/2024. 

Valor Total: R$ 62.986,62 (sessenta e dois mil, novecentos e oitenta e seis reais e sessenta e dois centavos). 

Pago Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella, 26/04/2024. 

Jnatcd 
Daniella de  Cassia  Silva Carraro Parreiras 

Secretária Municipal de Meio Ambiente Bem-Estar Animal • 

Avenida  Piaui,  2099 I Horário de atendimento: 8h as 12h e das 13h30 às 17h30  
E-mail:  meioambiente@cianorte.pr.gov.brITelefone:  (44) 36316152 
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EXISTÊNCIA DE DOTAÇÃO E SALDO 

Requisição 1108.011/2.024 

'‘• dll. de 

CERTIDÃO DE ORÇAMENTÁRIO 

Espécie: Estimado Data de Emissão: 29/04/2024 Página I / 1 

Orgão: 14 Secretaria de Meio Ambiente 

Unid. Orçamentária: 14.007 Divisão de Bem Estar Animal 

Função; 18 Gestão Ambiental  

Sub  Função: 542 Controle Ambiental 

Programa: 0020 Preservar é Essencial 

Projeto/Atividade: 2120 Divisão de Bem Estar Animal  

Nat.  da Despesa: 33.90.39. OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 

Desdobramento: 50 SERVIÇO MÉDICO-HOSPITALAR, ODONTOLOGICO E LABORAfOR 

SubDesdobramento: 99 DEMAIS DESPESAS COM SERVIÇO MÉDICO-HOSPITALAR, ODON' 

Fonte de Recurso: 01000 Recursos  Ordinaries  (Livres) - Exercicio Corrente 

Recurso: Próprio 

Contrapartida: Não Reduzido: 753 Convênio N°.: / 

Orçado Atual 

R$ 850.000,00 

Saldo Anterior 

R$ 466.011,05 

Valor Solicitado 

R$ 2.974,20 

Saldo a Solicitar 

R$ 463.036,85 

Objeto: Contratação da empresa A.T. da Silva  Bassani  Clinica LTDA, devidamente credenciada através do Chamamento Público n° 

02/2024 para prestação de serviços veterinários de castração (orquiectomia, ovário salpingo  hi  terectomia e microchipagem) em 

cães e gatos.  

Ord.  Item Descrição Unidade Quantidade VIr. Unitário Vlr. Total 

I 59656 Hemograma completo (caninos e  Minos). SVÇ 60,00 49,5700 2.974,20 

Total: 2.974,20 
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Exercicio:2.024 z t• —An o 

EXISTÊNCIA DE DOTAÇÃO E SALDO ORO. . ÁRIO 

Requisição n°8.010/2.024 

CERTIDÃO DE 

Espécie: Estimado Data de Emissão: 29/04/2024 Página 1 / 1 

Órgão: 14 Secretaria de Meio Ambiente 

Unid. Orçamentaria: 14.007 Divisão de Bem Estar Animal 

Função: 18 Gestão Ambiental  

Sub  Função: 542 Controle Ambiental 

Programa: 0020 Preservará Essencial 

Projeto/Atividade: 2203 Ações do Fundo Municipal de Defesa e  Bern  Estar Animal  

Nat.  da Despesa: 3.3.90.39. OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

Desdobramento: 50 SERVIÇO MÉDICO-HOSPITALAR, ODONTOLOGICO E LABORATOR 

SubDesdobramento: 99 DEMAIS DESPESAS COM SERVIÇO MÉDICO-HOSPITALAR, ODON' 

Fonte de Recurso: 01000 Recursos Ordinários (livres) - Exereicio Corrente 

Recurso: Próprio 

Contrapartida: Não Reduzido: 754 Convênio AP.: / 

Orçado Atual 

R$ 81.000,00 

Saldo Anterior 

R$ 81.000,00 

Valor Solicitado 

R$ 60.012,42 

Saldo a Solicitar 

R$ 20.987,58 

Objeto: Contratação da empresa A.T. da Silva  Bassani  Clinica LEDA, devidamente credenciada através do Chamamento Público n" 

02/2024 para prestação de serviços veterinários de castração (orquiectomia, ovário saMingo  hi  terectomia e microchipagem) em 

cães e gatos.  

Ord.  Item Descrição Unidade Quantidade Vir. Unitário VIr. Total 

I 59656 Hcmograma completo (caninos e felinos). SVÇ 129,00 49,5700 6.394,53 

2 63942 Esterilização por orquiectomia (OC) em felinos  corn  implantação de SVÇ 21,00 236,0100 4.956,21  

microchip.  
3 63943 Esterilização por orquiectomia (OC) em caninos  corn  implantação de SK 18,00 292,9100 5.272,38  

microchip.  
4 63944 Esterilização por ovariosalpingo-histerectornia (OSH) cm felinos SVÇ 90,00 280,9200 25.282,80 

com implantação de  microchip.  
5 63945 Esterilização por ovarisalpingo-histereetomia (OSH) em caninos com SVÇ 50,00 362,1300 18.106,50 

implantação de  microchip.  

Total: 60.012,42 
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DECLARAÇÃO 

 

  

   

Tr)  
Eu, Anamaria Alves dos_Santos, Assessora de Planejamento do Município de xib 

jnde  

Cianorte, no uso de minhas atribuições legais e  ern  atenção solicitação da Secretaria Munietp 
Meio Ambiente, DECLARO que existem previsões na Lei n° 5.264, de 5 de julho de 2021, que 
dispõe sobre o Plano Plurianual — PPA 2022-2025, para a contratação proposta, conforme 
detalhado abaixo: 

Objeto: Contratação da clinica veterinária A T. DA SILVA BASSANI.  LTDA., devidamente 
credenciada através do Chamamento Público n° 02/2024, para prestação de serviços veterinários de 
castração (orquiectomia, ovário salpingo histerectomia) e microchipagem em cães e gatos. 

Valor total orçado: R$ 68.986,62 (sessenta e oito mil, novecentos e oitenta e seis reais e sessenta 
e dois centavos). 

Valor para 2024: RS 68.986,62 (sessenta e oito mil, novecentos e oitenta e seis reais e sessenta e 
dois centavos). 

Programa: 0020 — Preservar é Essencial 
w$ 

2.120 — Divisão de Bem Estar Animal 
3.3.90.39 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica 

Função: 18— Gestão Ambiental 
Subfuneão: 542 — Controle Ambiental 

2022 1 545.000,00 

2023 1 1.025.410,00 

2024 1 942.000,00 

2025 1 958.430,80 

a Mo Ibta 

e 

2.203 — Ações do Fundo Municipal de Defesa e Bem Estar 
Animal 
3.3.90.39 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica 

Função: 18 — Gestão Ambiental 
Subfuncão: 542 — Controle Ambiental 

2022 1 0,00 

2023 1 50.000,00 

2024 1 81.000,00 

2025 1 0,00 
Fundamento legal: valores do PPA atualizados conforme Lei n° 5.476, de 15 de dezembro de 2022 e Decreto n° 266/2023, sendo 
os valores para 2024, atualizados conforme Lei Municipal n" 5.596, de 15 de dezembro de 2023— LOA 2024 e créditos adicionais. 

Declaro, também, que os valores constantes dos programas poderão ser 

alterados/suplementados por meio de Decreto ou Lei especifica, visando atender demandas da 

administração que possam surgir no decorrer dos exercícios de competência do PPA 2022-2025, 

seja para a inclusão de recursos decorrentes de convênios firmados ou de quaisquer outros recursos 

destinados ao custeio das ações do programa. 

Documento aseinado digitalmente 

MAMAARIA ALVES DOS SANTOS 
,kmr h Data: 07/05/2024 11,48:38-0300 

verinque  ern  tittpaifivalidariiti  goalie  

Cianorte, 7 de maio de 2024. 

ANAMAR1A ALVES DOS SANTOS 
Assessora de Planejamento 



GESTOR  DE  CONTRATO  
Lorenzo Clementino Machado Castarthari 
Vera Lucia Mann Destefano 
Michel Thomaz de Souza 
Leandro Conti Garcia 

FISCAL DE  CONTRATO  
Luis Claudio Albuquerque 
fosiane Santos de Souza 
Amanda de campus Meanie  
Hélio  Candid° de Silva 

05 - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 
GESTOR DE CONTRATO 
Andreia de SOUZ8 Ardeneui 
Bruno Duarte Peneira  
Dan  ele Bonani Andriolli 
EdilaineApamcida Arenas Ma 
Lucas Trugilio Ribeiro 

Ito 

Edição n° 2834 I Sexta-feira, 10 de maio de 2024 ORGÃO  OFICIAL  
161) MiT'OCIPIJ.J or CiAMD317 

I Pág. 3 
14.4Aditido " Motive , Eseeufloi- Vigkeia pie vator total'  

Plaza  e 'olor 09,05,2024 00/0512024 R.S. 5.700.00 !  Its  12 350,00 

?  LA  U.SUI A LSEWAVDA - DAS AL LRACYLES 
2,1 0 presente termo aditivo tem por objeto prorrogar o prazo de execuçao e 
vigência até 09/0512025. 
2.2 Reajusta-se o valor mensal conforme tabela. 
2.3 Acrescenta-se ao contrato o valor de RS 5.922,84 (cinco mil e novecentos 
e vinte e dois reais e oitenta e quatro centavos), ficando o contrato com o valor 
total de RS 18.272,84 (dezoito mil e duzentos e setenta e dois reais e oitenta e 
quatro centavos).  
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I. Cit,A5.40 no. PI,,S1AFORAIA CON.111.1, II 
DE TRANSMISSAo AO VIVO LICIT...CIO 
TRANSPARENT& Coniado do sen,4o: 
I,, 2 Camera FullED  fixa  coin 1 erneFISHEt E, 
II) ler.i.,:er de video con)  capacidade  de HARDWARE 
pt. trzummiss,So a,  vive para ar.$  &mg  redes  smiais 
si,nullancas c gla,s,,,,...Dlacal FullHo; 
Ill) Relc,,Ilo do video en, telan  ou  IV curl, cenelan 
HD).11FtillHD, 
IV) Maur  das  imaaen3 corn gravndo local: 
V)Sofv,iireparalransmiss:..ea,,occun.sinumeizoom 
airternftici via API“,mFatebook sueca.cyout  
'tu,,es de imnirn,,ac,101,1P: 
VII Software quo permka inser0o digital tle iegenda 
no video  ar  vi, n; 
VII) Teeno1ogia pa,ucitcada de posiolutiameni. 30  da  
elmcra • Crmunlador TV do Legislatho a Li:Jut{iles  

RS.175.00 RS 15.V7 RS S922.34 

Doto teo orçamentária: 06 0t15 04 126 0004 2 039 Serviços de mu° oma da 
Infonumfflo 339040 Serviços de tecnologia da informajzio e comunicaçao  
Fun  e .1000 
fl-4tlY1(1. I TERCEIRA- DA RATLFICACÃO 
Ficam ratificadas as dentais clausulas, itens e condições do Contrato descrito 
acima, desde que não conflitem com o presente TERMO ADITIVO. 
Por estarem assim, justos e concordes, firmam o presente Termo Aditivo, os 
representantes das partes. 
Cianorte - PR, em 07 de Maio de 2024. 

Marco Antonio Franzato 
CONTRATANTE 

Wililan Perande 
CLIC SISTEMAS PARA TRANSMISSA0 AO VIVO LTDA 

CONTRATADA  

Div.  de Recursos Humanos 
koit4,Ã312!,;sid024aEc"/Ami.. 

O Prefeito do Municipio de Cianorte, Estado do  Parana,  usando das atribuições 
que lhe são conferidas por Lei, e 
Considerando as disposições da Lei Federal n° 14.133, de 1° de Abril de 2021, 
o Decreto Municipal n° 31, de 24 de Fevereiro de 2023 e Lei Complementar 
Municipal  if  243, de 04 de Maio de 2023, 

RESOLVE: 
4110  Art.  1°- DESIGNAR, em cumprimento ao disposto no  Art,  70, da Lei Federal 

14.133, de 1° de Abril de 2021 e ao disposto nos artigos 7°, 8° e 9' do Decreto 
Municipal 31,de 24 de Fevereiro de 2023, no funbito das Secretaries Municipais, 
os servidores  conform°  abaixo relacionados: 
01 - SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO 

GESTORES DE CONTRATO 
Rodrigo Caldeira de Moura 
Dayana Santiago Mantrean 

FISCAIS DE CONTRATO 
Fabricio Rosario  Mena 
Tails°  Almeida dos Santos 
Renan Bataglia 
Rodrigo Massucatto 

02 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E LAZER 
GESTOR DE CONTRATO 
Diefferson Plácido Lopes 

FISCA LDE CONTRATO 
Hugo Cezar Alves 

03 - SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 
GESTOR DE CONTRATO 
Giselly Maria  Peres  

FISCAL DE CON ERATO 
Sergiani Paula Felix de Souza 

04- SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMIDENTE E BEM  STAR-
ANIMAL 

FISCAIS DE CONTRATO  
Erik  Ceso Kolling 
Jose Areolini Neto 
Leandro  Jeronimo  
Rogério  Marceline  da Silva 
Tiago Alves de Santana 
Vera Lúcia Vieira  

06 - SECRETARIA M UNIC I  PAL  DE DESENVOLVIMENTO 
ECONÓMICO 

GESTOR DE CONTRATO  
Eva  Isidoro da Silva 

FISCAL DE CONTRATO 
Lucas Pires da Silva 

07- SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 
GESTOR DE CONTRATO 
JeKrson Guedes de Oliveira 
Rodrigo Saporetti Cabeleira 

FISCAL DE  CONTRATO  
Nelson Junior Tao]  i  
Carlos Barkley  da  Silva Pereira 

08 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
GESTOR DF CONTRATO 
Claudia Cristina de Paula 

FISCAL DE CONTRATO 
Cristiele Fabricio Oliveira 
Jaqueliny  Felix  Correia Reis 

Marcos Antonio Rodrigues dos Santos  
Sabrina  Garcia Vasconcelos Mendes 
Silvia Rampazzo Lawinnuk 

09 - SECRETARIA MUNICIPAL DE POLITICAS PÚBLICAS PARA 
MULHERES, CRIANÇAS E ADOLESCENTES 

GESTOR DE CONTRATO 
Paula Fernanda Leonel da Costa 13 

FISCAL DE CONTRATO 
Neromi de Fatima da Silva Santana Nicolau 

10- SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÂO 
GESTORES DE CONTRATO 
Alanna Cristina Rodrigues  Alberti  
Bruno Eduardo Ferreira 
Juliana Turetti Romeiro Peruei 
Leudriane lIlian Leite 

FISCAIS DE CONTRATO 
Fabiana Garcia lgarashi  

as 
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istaurado pela Lei  NJ  5057 doas de julho de 2010 



TAMA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, 
'OMENTO AGROPECUÁRIO 
STOR DE CONTRATO 
varina Monteiro de Maio 

F,flCAL DE CONTRATO 
4/uher Yielingion Carnal- 

UNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
GESTOR DE CONTRATO 
Fabiano Luiz Tome 
Carlos Alberto  Sakai 
Alessandro  da Silva Brim 
Otoniel Rodrigues  Ott  da Silva 
Gilberto Yoshio•Matuo 

DO_RIA 
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Gisce a Maio i Serafim 
Gislene Borges Domes da Silva 
Maria José Monteiro de Castro 
Gilson Rodrigues Pinheiro  
Priscilla  do  Valle  Avelino 

FISCAL DE CONTRATO  
Deist  Erancieli Dias I3ueno 
Claudemir Ardenghi 
Gabriel Geremias da Silva 
Rodrigo Gardin Pires 
Jogo Paulo Maricato 
Thayse Luanna Ferreira Fernandes 

13- SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
GESTOR DE CONTRATO  
Danielle  Regina  Alberti  

FISCAL DE CONTRATO 
Aline Eranciele Mendes Osório Rodrigues 

14- GABINETE DO PREFEITO 
GESTOR DE CONTRATO 
Agnaldo Aparecido de  SOWS  

FISCAL DE CONTRATO 
Laércio de Azevedo dos Santos 

— PROCURADORIA SURIDICA 
GESTOR DE CONTRATO 
Matheus Eduardo Lima Lopes 

FISCAL DE CONTRATO 
Alice dos Santos  

Art.  3' - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  
Art.  4°- Revoga-se a Portaria a' 535/2024. 
Paço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella, em 03 de Maio de 2024. 

MARCO ANTONIO FRANZATO  
PREFEITO 

PORTARIA N° 667/2024 -SEC/ADM. 

O Prefeito do Municipio de Cianode, Estado do  Parana,  usando das auibuições 
que lhe são conferidas por Lei, 
Considerando o Memorando  if  039/2024, de 06/05/2024, da Divisão de 
Administração, da Secretaria Municipal de  Sande,  

RESOLVE:  
Art.  1° - INTERROMPER o nozo das ferias da servidora pública municipal 
DANIEL ,A DA CRACA DE OLIVEIRA ocupante do cargo em comissão de 
CHEFE DA DIVISÃO DE CONTROLE, REGULAÇÃO AVALIAÇÃO E 
AUDITORIA, no  period()  de 07/05/2024 a 31/05/2024. devido à necessidade 
do Municipio.  
Art.  2"- 0 novo período para o gozo dos dias  sera  em data a ser definida pela 
administração.  
Art.  3" - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  
Art.  - Revogam-se as disposições em contrario. 
Paço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella, cm 07 de Maio de 2024. 

MARCO ANTONIO FRANZATO  
PREFEITO  

PORTARIA N 668/2024 -SEC/ADM. 

0 Prefeito do Município de Cianorte. Estado do  Parana.,  usando das atribuições 
que  the  são conferidas por Lei, e 
Considerando o Memorando n' 040/2024, de 06/05/2024, da Divisão de 
Administração, da Secretaria Municipal de  Sande,  

RESOLVE:  
Art.  I" - INTERROMPER o gozo das ferias da servidora pública municipal  
HELEN  CRISTIANE CARDOSO BABONI DA SILVA DEVECHI °andante 
do cargo efetivo de AUXILIAR DE SERVIÇOS, no período de 02/05/2024 e 
26/05/2024, devido a necessidade do Municipio.  
Art.  2° - O novo penado para o gozo dos dias  sera  em data a ser definida pela 
administração.  
Art.  3°- Esta Portaria enta em vigor na data de sua publicação.  
Art.  4' - Revogam-se as disposições em contrario. 
Paço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella. em 07 de Maio de 2024. 

MARCO ANTONIO FRANZATO  
PREFEITO 

PORTARIA N" 670/2024 -SEC/ADM. 

O Prefeito do Municipio de Cianorte, Estado do Paraná, usando das atribuições 
que lhe são conferidas por Lei, 

RESOLVE:  
Art.  1" - INTERROMPER, o gozo das férias do servidor público Ank 
municipal BRUNO GALLASSI FRIGATO ocupante do  care()  efetivo 1111 
de TELEFONISTA, no período de 02/05/2024 e 16/05/2024, devido 
necessidade do Municipio.  
Art.  2'- 0 novo  period°  para o gozo dos dias  sera  em data a ser definida pela 
administração.  
Art.  3'- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  
Art.  4° - Revogam-se as disposições em contrário. 
Pago Municipal Prefeito Wilson  Eel-liana Varella, em 07 de Maio de 2024. 

MARCO ANTONIO FRANZATO  
PREFEITO 

PORTARIA N" 675/2024-SEC/ADM. 

O Prefeito do Municipio de Cianorte, Estado do  Parana,  usando das atribuições 
que lhe são conferidas por Lei, e 
Tendo em vista o contido no processo protocolado sob n°6555. de 08/05/2024. 

RESOLVE:  
Art.  1°- EXONERAR, a pedido, a servidora pública municipal ANA  
CLAUDIA GIMENEZ BARELA referente ao Contrato de Regime Especial 
de Trabalho, previsto na Lei Municipal n°4.615, de 13 de agosto de 2015. no 
qual exerce a função pública inerente ao cargo de PROFESSOR PSS, a partir 
de 14 de Maio de 2024.  
Art.  2"- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  
Art.  3'- Revogam-se as disposições em  coati-ado,  
Paço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella, em 08 de Maio de 2024. e 

MARCO ANTONIO FRANZATO  
PREFEITO 

PORTARIA N° 676/2024 SEC/ADM. 

0 Prefeito do Municipio de Cianorte. Estado do  Parana,  usando das atribuições 
que lhe são conferidas por Lei, e 
A vista do contido no processo protocolado sob 6572 de 08/05/2024. 

RESOLVE:  
Art.  1°- EXONERAR, a pedido, a servidora pública municipal LAODICE,1A 
DE PAULA ALVES PEREIRA do cargo de provimento efetivo de 
EDUCADOR INFANTIL 40 HORAS, a partir de 14 de Maio de 2024.  
Art.  2° - Esta Portada  antra  em vigor na data de sua publicação.  
Art.  3' - Revogam-se as disposições em contrario. 
Paço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella, em 08 de Maio de 2024. 

MARCO ANTONIO FRANZATO  
PREFEITO 

Secretaria da Fazenda  
Div.  de Fiscalização  

(»WA°  OFICIAL DO MUNICIPIO DE CLANORTE 
Instaurado pela Lei No 3.487 de  al  de julho de 2010 



Total suplementaool 

Art.  21. 0 crédito autorindo no artigo anterior  nerd cohort° corn  os recursos, em igual 
importincia, provenientes do supenivit financeiro  enured°  no balanço patrimonial do exerelcio anterior, 
conforme disposto no 'sigo 43, 1°, Ida Lei  if  4.320/64, nas seguintes fontes de recursos: 

3507 COOP - contrupwan e numinane While; An. 149-A,  Cr 307 4 000 001500 
3910 CEOCARR- Debbann90n7 31/2023-Incantivo  ri leira  pare 

Aboniatem Social e Caw de  Passagem RIO 
3912 COCA-PRADcliberafle 04 71142023 -Annie a roe  meta do Rem 

a Redoes de Merene 912 
31093 Pronto-3nel. Destined. au  Sew Cultural -LC u. 1930077 - 

54 - Audiovisual 1053 
30014  Transferencias Destinadas ao Setor  Cultural - 

I-CRIS/1M - AAR- !Rants Seto.  da  COMA 1054 

TOO SupentvIT 4.1/19.393.10 

Edição no 2772 ] Quarta-feira, 21 de fevereiro de 2024  (»WA° °MOM. 
1i7,1) altiNIC1100 11/1. (11.1,X01:111; 

Ng. 2 
maxima  de 84  (Gnome  < rjopatro) meses, a  canter  da data da assinatura 
do contrato administrarivo  arboreta  do procedimento licitatário;  

Art.  2". 0 caput do  art.  7" da Lei Municipal n°5,066, de 27 de  agog()  de 2019, 
passa a vigorar com a seguinte redação;  

'Art  7". Ahim do beneficio pi-twist°  no  rut  3" desta Lei, ,fica o Poder 
Executivo autorizado a itletuar o lançamento do Imposto Predial e 
Territorial Urbana ao udquirente do imável somente.apás 5 (cinco) 
exercícios .fiscais da aquisição, contados a partir da 
contraio administrativo extraido do procedimento 45,,• 4 

N)  
Art.  3". Este Lei entra em vigor na data de sua .publicayli 
Paço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella, aos 16 ver53m 

a 
2104, ?a' 

F a_ nA  
Are. 4°. 0 valor do credito adicional autorkado fica atualizado automaticamente no Anexo 

Ill da Lei Municipal n°  5.264,  dc  5 de julho de 2021, que dispa: sobre aplano Plwianual para o quadriênio 
2022-2025, e no Anexo  III  da Lei Municipal n' 5.535, de 5 de julho de 2023, que dispbe sobrc a Lci de 
Direnizes Orgamentirias para elaboraflo do orgamento do Municlpio de Cianone para o exercício de 2074, 

Art. . Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação revogadas as disposiebes em  
contririo_  

MARCO ANTONIO  FRANZA 
PREFEITO 

PORTARIA N° 2712024 

) N°. 
tie 

• 12. 
4n. de C'''‘ 

Pogo  Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varelle, cm 20 de fevereiro de 2024. 

MARCO ANTONIO FRANLAIR 
PREFER() 

• LEI COMPLEMENTAR N° 275, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2024 

Altera o  gran  de vencimento inicial do cargo de provimento efetivo de 
Enfermeiro, Técnico de Enfermagem e Auxiliar de Enfermagem e fixa salário 
para os empregos públicos de Enfermeiro e Auxiliar de Enfermagem, e dá outras 
providencias. 
A CAMA.RA MUNICIPAL DE CIANORTE, Estado do  Parana,  aprovou e eu, 
PREFEITO DO MUNICIPTO, sanciono a seguinte 

LEI COMPLEMENTAR  
Art.  10. 0  grail  de vencimento inicial do cargo de provimento efetivo de 
Enfermeiro, constante no Anexo V - Grupo Ocupacional de  Sande  da Lei 
Municipal n° 1.344, de 28 de agosto de 1991. passe a ser G-73.  
Art.  2". 0 cargo de emprego público de Enfermeiro,  coin  jornada semanal de 
40 horas, criado pela Lei Municipal no 2.635, de 2 de fevereiro de 2006, passa 
atei' salário -fixado em RI 5.576,80 (cinco mil. quinhentos e setenta c seis reais 
e oitenta centavos).  
Art.  30. 0 grau de vencimento inicial do cargo de provimento efetivo de Técnico 
de Enfermagem, constante no Anexo V --Grupo Ocupacional de Saúde da Lei 
Municipal n° 1.344, de 28 de agosto de 1991, passa a ser G-53.  
Art.  40.0  grau de vencimento inicial do cargo de provimento efetivo de Auxiliar 
de Enfermagem, constante no Anexo V - Grupo Ocupacional de Saúde da Lei 
Municipal n°1.344, de 28 de agosto de 1991. passa a ser (3.50.  
Art.  5". 0 cargo de emprego público de Auxiliar de Enfennagem, com jornada 
semanal de 40  home,  criado pela Lei Municipal n°2.643, de 21 de fevereiro de 

•

2006. passa a ter salário fixado em RI 2.542,66 (dois mil, quinhentos e quarenta 
e dois  mats  e sessenta e seis centavos).  
Art.  6".  Sera  garantida aos servidores públicos e aos empregados públicos 
Enfermeiros, Técnico de finfennagetn e Auxiliar de Enfermagem a revisão 
gemi que possa ser esrabelecida cm Lei especifica para o ano de 2024,  pain  a 
atualização dos vencimentos e salários lixados nesta Lei.  
Art.  T. Esta Lei entra em vigor em I° de março de 2024.  
Art.  84. Fica revogada a Lei Complementar n" 190, de 1" de julho de 2022.  
Paco  Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella, aos 20 de fevereiro de 2024. 

MARCO ANTONIO FRANZATO  
PREFEITO  

LEI N" 5.601. DE 16 DE FEVEREIRO DE 2024 

Altera a redação do inciso 1, do  art.  40  e o capur do  art.  7° da Lei Municipal  if  
5.066. de 27 de agosto de 2019. 
A CÂMARA 61NICIPAL DE CIANOIC113. Estado do  Parana,  aprovou e eu, 
PREFEITO DO MUNICTPIO, sanciono a seguinte  

Art.  V. 0 inciso I, do  art.  4" da Lei Municipal 00 5.066, de 27 de agosto de 2019, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

0 PREFEITO DO MUNICIPIO DE CIANORTE, Estado do  Parana,  usando das 
atribuicems que lhe são conferidas por Lei 

RESOLVE  
Art,  10.  Designer  os servidores mimicipais abaixo indicados para promoverem 
a abertura e manutenção de conta bancária em  name  da Secretaria Municipal 
de Educação, CNIU/5113  sob n° 30.032.720/0001-08, denominada  Sec.  Mun. 
Educação Fundeb: 

- Jakeline Piando Marcon Secretaria Municipal de Educação; 
-Ana Claudia Bensani Secretária Municipal da Fazenda; 
-Andréia de Souza Ardengui - Chefe da Divisão de Tesouraria; 
- Marcelo Henrique de Menezes -  Chide!.  da Divisão Financeira da 

Secretaria Municipal de Educação. 
Parágrafo único. Ao rol de servidores indicados no caput, 

o Chefe do Poder Executivo, representante legal do Município de Cianorte.  
Art.  2°. As pessoas supra indicadas e pare o fim especifico discriminado no artigo 
anterior, são conferidos os poderes de abertura de conta deposito, solicitação 
de saldos, extintos e comprovantes, efetivação de resgates/aplicagaes, cadastro, 
alteração, e desbloqueio de senhas de acesso online/meio eletrônico, efetivação 
de pagamentos por meios eletrônicos, realização de consultas de comas! 
aplicação financeira, efetivação de transferências para mesma titularidade e 
encerramento da conta.  
Art.  3". Os responsáveis pela assinatura da coma  ballade  indicada no  minim  1' 
deverão assinar, sempre, em conjunto de 2 (dois).  
Art.  4". Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposiçaes  ern  contrário.  
Paw  Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varel  la,  em 15 de Fevereiro de 2024. 

MARCO ANTONIO FRANZATO  
PREFEITO 

PORTARIA N° 28/2024 

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CIANORTE, Estado do  Parana,  usando das 
atribuiçães que lhe são conferidas por Lei e, 
Considerando a necessidade de instituir comissão especial pare abertura dos 
envelopes e apuração do resultado do procedimento ticitatório na modalidade 
Concorrência Pública sob o n" 09/2024; 

RESOI  
Art  I". Nomear Comissão Especial para abertura dos envelopes e apuração do 
resultado do procedimento licitatório na modalidade Concorrência Pública sob  
on'  09/2024. 

Parágrafo  tinier..  A Comissão será composta pelos seguintes 
membros: 

Presidente: Marcos Alberto Valido 
Secretária: Ivonete de Jesus Costa 
Membros:  Renate Samara  Pacheco 

Henrique Kaneno Amos 
Thayse  Lumina  Ferreira Fernandes  

Art.  2', Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação 
Paço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella, em 19 de fevereiro de 2024. 

MARCO ANTONIO FRANZATO  
PREFEITO 

obrigação cki iniciar a construção do prédio no prazo máximo de 72  
(sale=  e dois meses) meses e de dar inicio às atividades empnisariais 
(industrial, comercial atacadista ou prestação de serviços) no prazo 
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O PREFEITO DO MUNICIPIO DE C1ANORTE, Estado do  Parana,  usando das 
atribuições que lhe são conferidas por Lei e, 
Considerando a necessidade de nomear Comissão de Licitação para 
procedimentos remanescentes da Lei 8666/93 referentes As licitações municipais 
na modalidade Pregão Eletkinico; 

RESOLVE  
Art.  1°. Nomear Comissão de Licitação para procedimentos remanescentes da 
Lei 8666/93, de abertura e apuração dos resultados das licitações municipais na 
modalidade Pregão Eletrônico ficando composta pelos seguintes membros: 

Pregoeira: Ivonete de Jesus Costa 
Pregoeiro Substituto: Marcos Alberto  Valerie  
Equipe de Apoio: Henrique Kaneno Amos 
Thayse  Luanne  Ferreira Fernandes 
Renata Sarcetta Pacheco 
Roseli de Fatima Miranda 
Vanice  Del  Ponte 
Fernando:Francisco  Ruiz 

Art.  2'. Fica revogada a Portaria 01/2024.  
Art.  3". Esta Portaria entra em vigor no data de sua publicação. 
Paço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella,  ens  19 de fevereiro de 2024. 

MARCO ANTONIO FRANZATO  
PREFEITO 

PORTARIA N°31/2024 

atribuições que lhe são conferidas por 
Considerando as disposições da Lei Federal 11014.133, de 1° de abril de 2021, 
o Decreto Municipal n°31, de 24 de fevereiro de 2023 e a Lei Complementar 
Municipal ti" 243, de 4 de maio de 2023 que estabelecem as atribuições  des  
funções do Agente de Contratação, Pregoeiro e Equipe de Apoio; 

RESOLVE 
em caráter permanente, pare atuarem como Agente de 

os procedimentos licitatorios embasados na Lei Federal n° 14.133. 
- 2021 ano Decreto Municipal 31, de 24 de fevereiro de 2023 

idores: 
de Jesus Costa 
Alberto  Valerie  
afo único: Nas licitações da Modalidade PregAo. o(a) agente 

condução do certame  sent  denominado(a) Pregoeiro(a). 
ar,  ern  caráter pennanentrn para comporem a Equipe de Apoio 

entos licitatórios embasados na Lei Federal n° 14.133, de 1" de 
21 e no Decreto Municipal n° 31, de 24 de fevereiro de 2023 os 

guintes servidores: 
Henrique Kaneno Amos 
Thayse  Luanne  Ferreira Fernandes  
Renate  Sarcetta Pacheco 
Roseli de Fatima Miranda  
Venice Del  Ponte 
Fernanda Francisco  Ruiz 

Art.  3". Excetuam-se do disposto nos artigos 1" e 22 desta Portaria os 
procedimentos de dispensa licitatária limdamentos nos incisos I e II, do artigo 
75. da Lei Federal n°14.133, de I° de Abril de 2021, aos quais serão aplicadas 
as disposições contidas na Portaria n°50/2023.  
Art.  4° Fine revogada a Portaria 205/2023.  
Art.  5'. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Paço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella,  ern  19 de janeiro de 2024. 

MARCO ANTONIO FRANZATO  
PREFEITO  

PORTARTAN° 30/2024 

1 as se Luanna Ferreira 1-ernandes 
Marcos Alberto 'Mário  
Venice Del  Ponte 
Fernanda Francisco  Ruiz  

Parágrafo único: Na ausência da presidente, assumirá a função o membro 
Marcos Alberto Valerio.  
Art.  2°. Fica revogada a Portaria 2/2024,  
Art.  3'. Esta Portaria entra  ern  vigor na data de sua publicação. 
Paço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella. em 19 de fevereiro de 2024. 

MARCO ANTONIO FRANZATO  
PREFEITO 

Secretaria de Administração  
Div.  de Licitação 

MUNICIPIO DE C1ANORTE 
Aviso de Edital de Licitação -Concorrência Pública n°09/2023 

O Município de Cianorte, através da Divisão de Licitações, torna público, para 
conhecimento a  quern  interessar possa, que  corn  autorização do Exmo. Sr. 
Prefeito, e de acordo com a legislação em vigor, que fará realizar, is 9h30min 
do dia 26 de Marco de 2024, na Sala de Reuniões da Divisão de Licitações, 
sito no Centro Cívico. n°  IOU,  Cianorte,  Parana,  Concorrência Pública, fip9 
Maior oferta. Objeto: CONCESSÀO, mediante compensação pecuniária, o 
direito de uso da cantina da quadra de Bocha Julio Martins (Galo Veio), 
situada na Prava Olímpica Marcos Danilo Padilha  sin,  contígua ao Ginásio 
de Esportes Tancredo de Almeida Neves, na Cidade de Cianorte- PR. 
Valor referência; RI 3.000,00 (trás mil reais). Prazo de Execução: 05 anos. O 
Edital e seus respectivos modelos, adendos e anexos, bem como informações 
quanto a quantidades, prazos, valores estimados e demais condições estão 
disponíveis no endereço acima ou pelo  site  littp://ip.cianorte.pitgov.br:8082/ 
ponaltransparencia/licitacocs. Informações adicionais, dúvidas e pedidos de 
esclarecimentos deverão ser dirigidos ao Pregoeiro. Fones: (44) 3619-6207, 
3619-6208 e 3619-6332. Cianorte, em 20 de Fevereiro de 2024. 

Gilberto  Yoshio  Matuo 
Chefe da Divisão de Licitação 

MUNICÍPIO DE CIANORTE 
Aviso de Edital de Licitação—Pregão Eletrônico n° 161/2023 

O :Municipio de Cianorte, através da Divisão de Licitações, torna  public°,  para 
conhecimento a quem interessar possa, que  cons  autorização do Exmo. Sr. 
Prefcito, e de acordo com a legislação em vigor, que  fads  realizar, na Sala da 
Divisão de Licitações, sito no Centro  Civic°  n°100, Cianorte,  Parana,  PREGÃO 
ELF:FRONK:0, tipo menor preço,  cons  o seguinte objeto: Contratação de 
empresa para execução dos  services  de varrição limpeza, veleta de resíduos 
urbanos e roçada ao Municipio e seus distritos, com fornecimento de mão 
de obra, equipamentes, materiais e infraestrutura. Credenciamento até as 
08h3Omin do dia 07 de Março de 2024 através do  site  www.licitacoesnaixa. ak 

o recebimento das propostas até as 9hrs do dia 07 de Março de 2024: W 
inicio da sessão as 9.1us do dia 07 de Março de 2024; oferecimento de lances a 
partir das IOh do dia 07 de  Margo  de 2(124. 0 Edital e seus respectivos modelos, 
adendos e anexos, bens como informações quanto a quantidades, prazos, valores 
estimados e demais condições estão disponíveis no endereço acima ou pelo  site  
htip://ip.cianorte.pfigov.br8082/portaltransparencia(licitacoes. informações 
adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimentos deverão ser dirigidos ao 
Pregoeiro. Fone: (44) 3619-6332 ou (44) 3619-6209. Cianorte, em 20 de 
Fevereiro de 2024. 

Gilberto  Yoshio Manus  
Chefe da Divisão de Licitação 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE  CI  ANORTE, Estado do  Parana.,  usando das 
atribuições que  Ilse  são conferidas por Lei e, 
Considerando a necessidade de nomear Comissão de Licitação para 
procedimentos remanescentes da Lei 8666/93 referentes as licitações municipais 
na modalidade Tomada de Preços; 

RESOLVE;  
Art.  1°. Nomear Comissão de Licitação para procedimentos remanescentes da 
Lei 8666/93, de abertura e apuração dos resultados das licitações municipais na 
modulidade `Tomada de Preços, ficando composta pelos seguintes membros: 

Presidente: Ivonete de Jesus Costa. 
I° Secretária: Roseli de Fatima Miranda 
2°  Secretaria: Renata Sai-cessa Pacheco 
Membros: Henrique Kaneno Amos 

ORGA0 OFICIAL DO MUNICIPM DE clazoRTE 
taurado pela Lei 3.457 de 03 cle julho de 2010  

EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO N ° 197/2024 - LCT-PIVIC 

PARTES: 
MUNICÍPIO DE  CI  ANORTE, Estado do  Parana,  pessoa juridica de 
direito público, com sede ao Centro  Chico  ar,  1.00, inscrita no CNPJ/NIF n° 
76.309.806/0001-28 e LABORATÓRIO DE ANALISES CLINICAS CIANORTE 
LTDA com sede na cidade de Cksione, Estado do Paianá na Rua Ipiranga, 613, CEP 
87.200-254, Inscrita no  CNN  sob 6'75.757.65610001-02. 
FUNDAMENTO LEGAL: O contrato decorre do processo de licitação 
modalidade por Inexigibilidadc n" 09/2024. 
OBJETO: Contratação da empresa LABORATÓRIO DE ANALISES 
CLINICAS CIANORTE LTDA, eredenciada no Chamamento Público 
a° 009/2022  pan  prestação de serviços na  Area  da  senile  aos pacientes  



Ni ASCO  ANTONIO  FRANLATO 
PREFEITO 

PORTARIA  id° 540/2024-SEC/ADM 

O Proton* do Municipin de Cloacae,  Estado  Jr. Parer.i. das  malaise:tea 
ono the Ma (wank% perEci, e 
Takla em vista o resulted° do Process°  Seletivo  Simplincridu PM, de weer& 
corn o Edna re 003 2023. de 31 de ()OSUMI. de 2023. 

RESOLVE: 
Ass l'  CONTRATAR  sir pran. &lammed° VtNIA !ANTRIM!  
SOARES  pan  exercer  a fooplo partite incrente  ao  cargo de  TÉCNICO  
OF.  ENFERMAGEM,  no parlodo dc 11/04/2024 a 2646/2024,  aprovada  no 
Process°  Seletivo Simplificado  PSS. pare Carinuin de /twins; Especial de 
fraballio..amfonne Lei Municipal  ir  4.615 dc 13mk2flts.Anigo . Mein, V 
e VI. pervelscrtdo  vencimento  atribuido au Gnu C: 53.  da  labeln de .enoirrentos 
do mitnicipiO 
An 2-  Esta Portaria  aura cm  sigo, na  deride sits publicacio 
An 3' Revogam-se as diypitsnalvs em  curtir-ano. 
Paço  Municipal  Prefeito  Wilson Ferreira Varella. cm  09 de Mani de 2024. 

MARCO ANTONIO FRANZATO 
PREFER()  

Secretaria de Meio Ambiente 
e Bem-Estar Animal 

PRIFEMIDAt DE CIANORTE 
SECRETARuli MUNICIPAL DE MEJOAMBITNTE E BEM ESTAR Cantina. 

linailisWAsehlaeciee002/2.02s 
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Ultra° sr 28101  Teça  fcira. 9k alnil de 2024 

. Revegamne s.c Moms Ors em cunitano.  
Peco  Municipal Preigito Wilson Ferreira Media. em 05 de  Abril  di 2024. 

MAR.COANTONIO ERANtairu 
nanny) 

POWIARIAN• 5I5/2024SEC/ADVI 

O Prefcito do Municiplo de Clamant  Estado  do Parana.  usando  day atribokfita  
que  the sic conferiiias par Lei. e  
lendo  cm vista o  resultado  do PrOCOSO %eleli,o SimpliEmolo ?SS.  ar  aeordu 

corn' Hind if 001.2022. de 24 de learim de 2022. 
RESOLVE: 

All.1".  PRORROGAR.  o  contato  pur pain  determinado  de  SUEI  FA  
yar ITA IN iCto INK EARMIS,  pant newer a fuagdo  pública inerente  
au cargo de .ricitco DE EINTERSLtGEM. ate 26/06/2024. aptuvada no 
Process.) Scleuvo  Simplificado  PSS. pant Contralto dc Regime Especial de  
Trabalho.  confirm° (xi Mun1cipal a' 4.615 de I3/0162015, Arsigo r. Incise tr 
e VI. pacchendu ix:mimeo° stribuido no Gran G 53,  da  cabal, do vencimeams 
do municipio. 
All - Etta Pone:  ia emiti  cut vigor  na  dam de war  publicado.  
Art 3"- Revogani-ac as disposimines cmconcarin. 
Paco Municipal  Prefeito  %Anson Ferreira Vandla. em OS dc Fevereim J.: 2024. 

MARCO ,kNTONIO FILANZATO  
PREFEITO 

PORTARIA N• 512/2014-SEC/ADM. 

laPrefeito  do Sionkipie de Ciar.otte. Heyde do Parana. imando JAY arribuiatai 
ne the she conferidea Poc Lek e  

Considerando Revirao  Administrativa  do  beneficio  & Aresentaildria 
conceditto so Sevider Zebra Francisco. et: CiScio in' 15.2024..1c 01.042024.  
da Caixa  de Aposemadmia c Paulin doe Scrvidures Patilion  Municipais  de 
Ciaranc.. 

RESOLVE: 
Art. It rAtifTI AR  a Permint C 1630/202:1SE.C.ADS1 oubliesda  na  
EdIgin it 2696. cm VI I :/2023, gee emersion is  beneficio  di:  aposentadoria por  
tempo de annedmicio  ao servidor  YELPED FRANCISCO, paid Ittl171111-  ao  
Indian* a  partir  de 06/04:1024. 
Att. 2°- Este  Portaria  tuna cm 'vigor  na  dam de .41z publicaclo 
Art 3*- Itonpm-se as  disposições  sal comelier°. 
Paco Municipal Pteleito ¡Nilson Ferreira Varells, em 05 de Algal dc 2024. 

MARCO ANTONIO ERA NZATO  
PREFEITO  

PORIARIA N• 537/2024-SEC/ADM 

o  Prefeito  do Municipal) de Ciamorre, hyoid° do Parana, ammo dee teribmcites  
que lhe  abs  contenda  per Lei. c  
Tendo  em vista ci malted° do Proems°  Seletivo  Simphticada PSS. dc °coital 
corn.. Edits! it 00312023, de 31 dc °touts°  da  2023. 

RESOLVE: 
WAsa. I'.  CONTRATAR  par  prazo  determistado. DUCIILItt I aPARECIDA, 

•

SANTANA, pata  none a finale palled  inerente  au canto de TECNICO 
DE ENEERNMGENI. no periodo de 1144/2024 a 26/06/2024, armada no 
hor-tego Selene,  Simplificado  PSS. pare Cannata de Regime Especial dc  
Trabalho. conforme  Lei Municipal n°4.615 de 13.014.12015, artist-tr. Incise V 
e VI,  percebendo  %et:minima) auibuido  ao  Gran G  SI, da  Wick de  vencimentos  
do municIro. 
Aar- Ens  Portaria  aura em vigor  tu  data de am publianin. 
Art 31- Revogam-sc an diapoxiialcs at,  contrário.  
POCOMUOIelital PrefeitolAtzun FtlIC1111 WWII'. ens 09 de  Abril  de 3124. 

MARCO  ANTONIO  FRANZAM 
PREFEITO 

ál(C.itt) UI KAM 

‘41 

I rate, LaMantia  1A. . lurinspal  it  4.t15  tic  
C VI. ik.letbellito ‘1:11C1111011..1 31.libUidO ao Uivo  
do municiplo. 
An. 2'- LSI3 Ponatia entra  cut  igur na dam de 
An 1" - RVeugSM-Ne as d:SpOsk.ti cm  contrail  
Pego Municipal Prefvno Wilson Fez-mire Ventlia. 

- 
POItTARIA N' 539/2024.14EC/ADM `. . 

0  Preen')  do Municipin cio Çianong. Estado  Jo  Parar..i. mandollisaulborigGs 
:me lhe sao cootie:rides por  La. 
Mode cu, aim  o  resulted*  do Processo Seletivo Samplificado PSS. de acordo 
como Eilitai  le  0032023. de 31  dc  Outubto de 2021 

RESOLVE: 
Att. CONTRATAR isto prazo detenninado $1140%; NIENDP4 
GONC kr VIS  para at/e'er a  Macao Minna  incroom so calco de TECNIC 
DE ENEERNIAGEM, no penado de 1110-102024 a 26/06/202.4.  anti-nett  no  
Process.  %chino Simpbficado PSS.  pars  t. ontnito de  Repine  Especial de 
Trabalho. conforme Lei Municipal n4.615 de 13-011221115. Ailigor. liA;190 V  
tit  VL Pertatild0 ICIICIllICT110 Stribillde ao Grau 653. do tabela de amen:teem 
do mein/clot°. 
An. 2' -  Pius  Panaria  edam an  vigor na data de  stun  pallicnoo. 
An. r- Roviepm-se as disposições em col:nano.  
Paco  Municipal Preetto Wilson Enwira %arena. cm  09 ilr Abril de 2024. 

do rig de •owimed 0  
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MARCO ANTONIO ustANtsro, 
 177N  

PREFEITO  

PORJARIAM 53S/2024-SEC/ADM 

O  Prefeito  do Aluttimpio de Chinon,. Faddy, do Parana. mood.  das  attibuiçiSai 
ton the StIO CDR  feridas  per Lei. c 
Teado ern vista o resulted* do Proccbso  Seletivo  SimpliCeamo pSS, tic  acordo 
com  qF4ilal if 0031023.de 31 de  Outubro  de 2023. 

RESOLVE: 
An. 1°.  CONTRATAR por praza  determinado ANA  MARIA FR KcCISCCI 
rummy°, pars mercer funkdo  pública inerente ai  cargo de TECNICO 
DE ENPF:RMAGENI. no periodo dc II/0412024 a 24/06/2024,  aprovada  no 
Processes Selerivo  Simplificado  PSS. pain t:oriutdo de Regime Especial de 

411  ORCIA00FICIAT.D0NIUNICIPla bliCIANSMIT 
in...grad°  pele  Ea al-s eil4 de ga de pram de PM 



AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N.° 02012024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 4212E124 

UASG 455979 

O MUNICIPIO DE MANDIRITUBA, Mscrito no CNPJ sob o 
n.° 76.105.550/0001-37, com sede na Praça Bom Jesus, 
n.° 44, Centro, Mandirituba,  Parana,  CEP 81800.058, 
torna  alien  que realizará licitação na modalidade de 
PREGÃO ELETRÔNICO, com critério de julgamento 
MENOR PREÇO POR ITEM, de acordo  cam  a Lei Federal 
n.° 14.133, de 1° de abril de 2021,  barn  como das 
disposições constantes do Decreto Municipal n.° 1216, de 
13 de abril de 2023, e demais normas apticaveis. O Edital 
completo poderá ser retirado no Departamento de 
Compras e Licitações, em dias Oleis, ser visualizado na 
integra no site: wuw.mandirituba  pr  govlor, 
www.gov.bricompres ou fornecido por solicitação ao  e-mail:  
licitacoes@mandidtuba.proov.br.  Maiores informações pelo 
tone (41)36261122 Ramal 224. 
Objeto: Aquisição de balange eletrenica e prensa 
enfardadeira em atendimento ao instrumento de repasse n° 
4114302/2023 pela Itaipu - Programa  mails  que Energia 
Data da Sessão: 27 de Maio de 2024 as 09h00. 
Valor  Maximo:  R$ 165.599.99 (cento e sessenta e cinco 
mil, quinhentos e noventa e nove reais e noventa e nove 
centavos)  
Link:  yézz,v orn brinomora^ 
Portal do Compras do Govemo Federal - PNCP: 
allozZionno  nog  hilannforlibliS2. 
usMA_NDIRITI.WASstaluserecebendo OM00Staingina=1  

Mandirituba, 10 de Maio de 2024 
Luis Antonio Simonia - Prefeito 

CÂMARA MUNICIPAL DE CURITIBA 

EDITAL DE AUDIENCIA PÚBLICA 

AUDIÊNCIA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS 

1°  QUADRIMESTRE DE 2024 - SAUDE 

0  Presidents  da  Climate  Municipal de Curitiba, no uso de suas 

atribuitOes legais, COMUNICA que  sera  realizada Audibncia 
PUblica no dia 28 de  strain,  de 2024. ler'" -leite. ris  at, ern  Seno 
Planaria presencial, efe acordo com o  prevision  o  art.  36. § 50, da 
Lei Complementar n° 141. de 13 de janeiro de 2012, para que a 

Secretaria Municipal de  Salida,  na qualidade de gestora do Sistema 
011iCe de  Suede  na esfera do Govemo Municipal. apresente o 
rMaterio referente ao primeiro quadrimestre do ano de 2024. A 
sessão sera transmitida em: 
httpartwww.youtuba.com/c/camaramunldpaldecoritlba.  

PALÁCIO RIO BRANCO,  ado  malci de 2024. 
Marcelo Tsclia Fachinello 

Presidente 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIALVA 

AVISO  OR  LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Na  01712024, 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 21/2024. 

. Obteter  Aquisição de barracas - tipo TENDA para atender a 
dantando da Secretaria Municipal de Saúde de Manalva PR.  pale  

Menor Preço por  learn.  Obtenção do Edital: Atavas da  Internet  

pelos endereços eletrônicos, yaks,  lalInth5 e 

www.manalva.m.gov.br. Recebimento das Propostas até o dia 29 de 
maio de 2024 ale As 081130mi5. Abertura das Propostas dla 29 de 
alai, de 2024 As 09h0Omin. Informações: (44) 3232-8372 (voz) ou 

eotneraRatmarialva or.0021a2 
Marialva-Pr, C18 de maio da 2024.  

VICTOR  CELSO  MARTINI 
Prelatic.  Municipal 

Acesse  pelo  do link. 
IntpsáNnevábarnparanasem.br/pubilcIdadedegalr  Editais Curitiba, segunda-feira.13 de maio de 2024- edição 12.401 

coniecole'E..t,berfl.i:  an  a '1 /424'  tar  13 

Sindicato dos Clubes Esportivos. de Cultura disIca e Hipicos do 
Estado do  Parana  

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINARIA 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

:0 Presidente do  Sir-din  laces-PR. 10 550 de Silas atrIOU126e5 eSlatift.lriae. 
; convoca  lode,  as ontldadeS ntegranteS da CetegOda econOnece e destas 
; alyonoidas 422a vin4aridatie/proximidade de artRicAu  sum  represorlagRo 

especiera, pare comperectarem Avvvernhlein  Garet  Extrenrdinana Rue se 
E  realtiara no  din  27 de  main  2024- sagundsfaira, em sua cede, silve  Roe  
. NI:repro! Derxtro. SI - oonjunto 1701 - Caíeis  Rea  - Canso- Curitiba-Po 
.  Rs  021,0G em 1' convOCapA0  Ott gin CelvOc.4440. 30  (hint./  reitteloe  ape..  
,  teem  oualquer mime-ode presentes. 
ORDEM DO DA, 

Analisar, discutir,  voter  e aprovar  aloe  contrapor proposla 
apresentede pela SINPEFEPAR, quanta à Convenção Coletiva cla 
Trabalhe 2024/2025 -segmento ACADEMIAS: 

29 Fixação da Contribui0OASSiSiencial Patranal, 

Curitiba, 00 de  maio  de 2024 
Al' Teresina -Presidents  

SOMULADE CONCESSÃO DE 
A  Res Lot  Araucária Empreendimentos 
(CJIPJ:32.480.67210001.313) tome 
Agua e ter., a Licença de Instalação 
29/00/2026. para a atividade de 
auxiliares dos transportes (Licença 
Rua  Cesar  Haste  man,  n°1109 
Parana  (CEP:83.700-512). 

LICENÇA DE INSTALAÇÃO 
e Participações S.A. 

péblico  qua  recebeu do instituto 
- U,  cons  validade  tie  

armazenamento e atividades 
de instalação n°320169) na 

- Fazenda Velha - Araucária -  

PREFEITURA 
MUNICIPAL . 
DA LAPA 

ESTADO DO 
Município 

SOMULA DE REQUERIMENTO 

A Prefeitura Municipal da Lapa, 
05, torna público que requereu 
Autorização Ambiental para 
posterior pavirnentacão  
Hammerschimidt; Born  
Francisco  Vidal,  Lapa-PR. 

Lapa,  lode 

AMBIENTAL 

prnczuE-.,,inN ar..9,a7 r. 
csvat.ipatace - m3547.800 
iiitifsif:Iiipa:iiiemie.ivat - 

PARANÁ 
da Lapa 

DE AUTORIZAÇÃO 

CNPJ 75.020.452/0001-
ao  institute Ague  e Terra, a 
pavimentação asfáltica e 

Waffles das ruas Andre  
Jesus Dos Passos e 

male  de 2024. 

PREFEITURA MUNICIPAL 

AVISO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 

CONCORRÊNCIA PUBLICA 
Oblate. Contratação de empresa 

DE MARIALVA-PR 

DE LICITAÇÃO 
N°129712924. 

ELETRONICA N°0412024, 
espectaluada para a prestação de 

vestiário, em Ginásio de Esportes. 
Habitacional  Joao  de Barra,  nests  

pelo  Manor  Preço  unbar,  Obtenção do 
pelos endereços eletrOnicos: 
or goyim Recebimento das 

de 2024 att as asimornin. Abertura 
da 2024 as 091100min. Infonnações: 

°RM. berielvePt 

serviso na constnição de 
localizado junto ao Conjunto 
municipio de marialva -  PR, 
edital: Através da Internet  
vasmrplignms e prmammalva  
PrOpOStas  at°  o dia 24 de  lusts  
das Propostas dia 24 de  Matto  

144) 3232-8372 (voz)  co  (22MPLaalgtér: 
03 de maio de 2024.  

VICTOR  
Profanes 

CELSO  MARTINI  
Municipal 

CAMARA MUNICIPAL DE CURITIBA 

EDITAL DE AUDIÊNCIA PÚBLICA 
AUDIÊNCIA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS 
1° QUADRIMESTRE DE 2024- FINANÇAS 

0 Presidente da Câmara Municipal de Curitiba COMUNICA que a 
Comissão Pannanente de Econornia. Finanças e Fiscalização no 

uso de  seas  atribuições lanais. realizará Audiência Publica no dia 
27 de maio de 2024. segunda-leira,  ág  Rh. em SeããaQ Pleitie 
presencial. de acordo com a previsto no  art  9°, § 4°. da Lei 
Complementar Federal rf 101. de 04 de maio de 2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal) a  art.  62-A da Lei  °running  Municipal, 
para que os Poderes Executivo e Legislativo dernonstrem e avaliem 
o cumpdmento das matas fiscais do primeiro quadrimastre de 2024. 
A audiência pública quadrimestral aviará diSpOnival em: 
vmAv.youtube.conircrcamaraintinicipaldecuritibe. 

PALACIO RIO BRANCO, 8 de  main  de 2024. 
Marcelo  Team  Fachinello  

Presidents  

Chamamento Público n°002(2024 

A Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Bem-Estar 
Animal, torna público  quo  CREPFNCIOU para futuras 
contratações na prestação de serviços veterinários de 
esterilização (castração) e microchipagem em  animals  
domésticos (cães e  gates)  as clínicas conforme abaixo: 

.. 

ARCA  OE  NIJË CUM 
VETERINARIA 2TDA 1 vel0C01-11 : Irene:01, 02, 03. 04 e  OR  

CLINICA VETERINARIA 
moNitlect C rAGANELLO 
LIDA 

; 
34.36I.743.,020I-02 !Reno:  el.  02, 03. avi, os. 

A t OA  2;22À 2441.412 
(3.4.1CP. tine 

4,3.89.easteeni,e, !Re,. „,  ()Las.  04 2 oe.  

Paço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella, em 10 
de Maio de 2024. 

Luís Claudio Albuquerque  
Michel  Thomaz de Souza 

Vanessa  Azevedo comemorando o dia das mães com as ami-
gas Simonika AINe5, Ana  Dalai  e Andréia Tozeui caminha Cu- 
22a das de cama e banho foram sorteados. 

p.0 0 14 
Suguiliawa retsike 

Orepresentantes de vários  
O esedtõrios de arguitetu- 

t ..FOL Per 
C-  08reton. hrs.- 

os trertV Tao.  
" Click Cesar  Franco,  OE  

-gé 6ergan7r,Aristeta 
' Sschar e.Beth Edg° 

un. 

"Siqa-me no histogram Bymaryschaffer 

Comemorando idade no-
va  Mara  Cordeiro  ren-
nin  amigos no bar CrUt-

ta.CLick Suzana Regi-
ri e  Eva  Perotta tadeando 
a aniversariante. 

Na festa de  Mara  Cordei-
ro,Márcia Torcafondo,VA-
nia Dalmaz, Neuza Nada-
locas e Bruna Esmanhoto. 

Esses são os irmãos Lu-
cas e Paulo  Mutter,  que 
estanfazende e  aeon-

tecendo no badalado A 
GráLta,  all  no Batel. 

A maquiadora  Kelly  do 
Vimax foi quem produ-
ziu a noiva de  merchan-

dising  da  Wild  de  Ids  

Movias, da empresária 
Alessandra 505°0 es-

paço Virnax foi tornado  
Fein  cUrna CASAMENTO.  

Dice de urn  excelen-
te  Happy I low  meu  e  da  
Thabata Martin: o The 
Oak, corn open de  vinho  
as  quartas-feiras.  
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Edital. n° 2/2024 

roc:rota • 

!tons Arquivos Histórico 

Número: Descrição  

Nemagrania complete. Naninoa 

Ealerilizaaac  por  oiraciactomia 00r pm 

rehear cam implanter'', de in 

ratan: cacao pot umulectornia th0,70 ern 

cdoinca  corri  miplantacea de microchip  

Esterilização  per ovahosalpingo- 

Quantidade Valor unlade  estimado.:  

FS Oa> 

valor total estiolado ; 

550.00  

Detalhar, 

C) 

.0 ES 000 id  00 

O PS ODD R5 Ce) IS> 

C PS 0.00 RS 0.00 

Morlalidade da contratação: Credenciamento Amparo legal: PegLuamelio  Intern()  de Licitacoes e Contratos Esta - creoenci ,nto Tipo: Edital Modo de Dispute: Fechado 

Registro de preço: Não 

Data de divulgação no PNCP:18/03/2024 Situação >i,tuloada no PNCP Data de inicio de recebimento de propostas: 19/03/2025  Oe:00 thorano de  Brasilia)  

Data fim de recebimento de propostas: 19/05/2024 08:00 (horã,io de  Brasilia) 

Id  contratação ONCR 76309806000123-1-000029/2024 Fonte:  Elated,  Gestão Pt>blic,  Lida 

Objeto: 

Crechanc.amento do clinicas veterinárias  pars  orestaeão do servh5os veterinarios  be  esterilização toastra050) e microchipagem  on:  animais domésticos. 

VALOR TOTAL  ESTIMADO  DA COMMA 

05 0,00 

hislarectomialOpall am fallera coon 

implantaçao de neciochip 

Eared:am:1m par over :s.lpir..E 
laatereclernia (O5i4) or caéoos  cepo  

impitinieahe ciaoniooslsp 

Vottar 

o RS 0.00 



29/04/2D24, 14:45 about:blank 

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

Ar 
Io0  
ct F 

NUMERO DE INSCRIÇA0 
41.789.589/0001-36 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE siTuAgÃo 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 
03/05/2021 

NOME EMPRESARIAL 
A. t DA SILVA BASSANI CLINICA LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
UIRAPURU CLINICA VETERINARIA 

PORTE 
ME 

CODIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 
75.00-1-00 - Atividades veterinárias 

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONOMICAS SECUNDARIAS 
47.71-7-04 - Comércio varejista de medicamentos veterinários 

1 

 CODIGO E DESCRIÇA0 DA NATUREZA JURIDICA 
206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

L
R. 
 LOGRADOURO 

UIRAPURU 
NUMERO 
41 

COMPLEMENTO 
FUNDOSFUNDOS 

CEP 
87.206-288 

BAIRRO/DISTRITO 
JARDIM GRALHA AZUL 

MUNICÍPIO 
CIANORTE 

UF 
PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
LUBASSANI38@HOTMAIL.COM  

TELEFONE 
(44) 9843-3967 

r_ ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
...** 

L
SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇA0 CADASTRAL 
03/05/2021 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
n...**. 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
*mt.... 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 29/04/2024 As 14:45:08 (data e hora de  Brasilia). Página: 1/1 

about:blank 1/1 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

    

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: A. T. DA SILVA BASSANI CLINICA LTDA 
CNPJ: 41.789.589/0001-36 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da•administração direta a ele vinculados. Refere-se b situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a'  ad'  do parágrafo  Calico  do  art.  11 da Lei n°  8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão esta condicionada b verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://db.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 14:24:12 do dia 26/03/2024 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 22/09/2024. 
Código de controle da certidão: 00E6.D6D5.2BCF.F3C4 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



Estado do  Parana  
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do  Parana  
9).DORib, 

(I"? POLHA  —2 _ 0 c, 

`72,  

.72. 

"In. de C;‘  

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N°033400361-38 

 

     

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 41/89.589/0001-36 
Nome: A. T. DA SILVA BASSANI CLINICA LTDA 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributarias acessórias. 

Válida até 27/08/2024 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via  Internet  
www.fazenda.pr.00v.br  

Página 1 de 1 

Emitido via  Internet  Pública (29/04/2024 14:48:50) 
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MUNICÍPIO DE CIANORTE 
Estado do  Parana  

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 
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Certidão Positiva com efeito de Negativa de Débitos N° 13107 

CERTIFICAMOS, conforme requerido por AT DA SILVA BASSANI, CPF/CNPJ n° 

41.789.589/0001-36, para fins SIMPLES VERIFICAÇÃO DE DÉBITOS, que EXISTEM 

DÉBITOS A VENCER RELATIVOS A TRIBUTOS MUNICIPAIS (impostos, taxas, 

contribuição de melhoria e divida ativa), até a presente data, em nome de A. T. DA 

SILVA BASSANI CLINICA LTDA, CPF/CNPJ n° 41.789.589/0001-36, situado(a) em 

Cianorte - PR. 

Fica ressalvado o direito da Fazenda Pública Municipal cobrar débitos posteriormente 
apurados, mesmo referentes a períodos compreendidos nesta Certidão. 

A aceitação desta certidão está condicionado é verificação de sua autenticidade na 
internet, no seguinte endereço: www.cianorte.pr.gov.br/autenticidade   

Certidão emitida gratuitamente com base na Lei Municipal N° 3436/10 de 24/03/2010 

ATENÇÃO: QUALQUER RASURA OU EMENDA INVALIDARA ESSE DOCUMENTO 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE 7CAD6AC780E6AC92EFCCF011,466C77F0 

A PRESENTE CERTIDÃO TERÁ VALIDADE ATE 29/05/2024 

Cianorte - PR, 29 de abril de 2024 



CAI A 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 41 789 589/0001-36 

Razão 
AT DA SILVA BASSANI CLINICA LTDA Social: 

Endereço: UIRAPURU 41 / JARDIM GRALHA AZUL / CIANORTE / PR / 87206-288 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:08/05/2024 a 06/06/2024  

Certificação Número: 2024050804415617104900 

Informação obtida em 20/05/2024 09:43:19 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

20/05/2024, 09:43  Consulta Regularidade do Empregador 

https://consulta-crtcaixa.gov.bdconsultacif/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1 
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PODER JUDICIARIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

de 1 

Nome: A. T. DA SILVA BASSANI CLINICA LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 41.789.589/0001-36 
Certidão n°: 29583186/2024 
Expedição: 29/04/2024, às 14:45:47 
Validade: 26/10/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que A. T. DA SILVA BASSANI CLINICA LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
, inscrito(a) no CNPJ sob o n° 41 789.589/0001-36,  WAD  CONSTA como 
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos  arts.  642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se A verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários a identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigaq6es 
estabelecidas em sentença condenatária transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdencidrios, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 



UIRAPURU AGROPECUARIA E CLINICA VETERINARtik 
A. T. DA SILVA BASSANI CLINICA LTDA  

CNN  41.789.580/0001 -36 IE 9092993903 23470 I  
Rua  ()import',  41, Fundos, Jardim GTiJIIMI  And,  Cianorte-Plt CEP 87206-288  

Tel.  044-99843-3967 - e-nutik lubassani38@hotinail.com  

OR/4 

o 
OLHA 

c/‘ 
DECLARAÇÃO  ART.  7", INC. XXXIII DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E 

RESERVA DE CARGOS E ATENDINIENTO DOS DIREITOS TRABALHISTAS  

Kazin)  social: A. T. DA SILVA BASSANI CLINICA LTDA 
CNP.1: 41389389/0001-36 

• DECLARAMOS para os fins de direito, na qualidade de Proponente do reicridi  
procedimento I icitzttário instaurado pelo Municipio de Cianorte. que: 

• Cumprimos com as exigacias de reserva de cargos para pessoa  corn  deficiência 
e para reabilitado d t Previdência Social, previstas em lei c cm outr:IS 110ITTlai 

especificas; 

• Cumprimos como disposto no inciso XXXIII do  art.  7" da Constituic:5o Fedet-41. • 
que a empresa mio possui menores de de/oito anos cm condições  dc  ir  in  
noturno, perigoso ou insalubre a e  dc  qualquer trabalho a menores de tidec»ei 
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatoue anos, de acordo com o 
inciso VI doou. 68" da Lei Federal n" 14.133/2021. 

Por ser ejcpressio da verdade, firmamos a presente. 

Cianorte. 27 dc  maio  de 2 

4M.Ct T 2cr  
AIDA FERPZINI IA DA SILVA 13 tiNSANI 

Representante Legal 
CPF 023.330.169-06  

RC,:  5.5o8 I 09-0 



07/05/2024, 14:03  Cadastro de restrições ao direito de contratar  corn  a Administração Pública 

Consulta de Impedidos de licitar 

CNPJ: 41789589000136 

NENHUM ITEM ENCONTRADO! 

• 

• 

https://crcap.tce.pr.gov.br/ConsultarImpedidosWeblmpressao.aspx 111 
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CONTRATO SOCIAL SOCIEDADE LIMITADA UNIPESSOAL 

A. T. DA SILVA BASSANI CLINICA LTDA 

AIDA TEREZINHA DA SILVA BASSANI, brasileira, casada sob o regime de comunhão , 
parcial de bens, empresária, portadora da CNH NI" 06534949112 DETRAN - PR, inscrita-  — 
no CPF/MF sob n° 023.330.169-06, residente e domiciliada sito A Rua Guaruja, n° 487, 
Residencial Atlântico IV, no Município de Cianorte, Estado do  Parana,  CEP: 87.202-2 OR/4 

.....Q- 
CLÁUSULA PRIMEIRA A Sociedade Limitada Unipessoal, adotará o seguiNinome ../046  

empresarial: A. T. DA SILVA BASSANI CLINICA LTDA, com sede sito a Rua apuru, 
17
77.:E) 

n°41, Fundos, Jardim Gralha Azul, no Municipio de Cianorte, Estado do Pa ct  4,  &Eel-  A F> 
87,206-288. 

exploração do ramo: "CLINICA VETERINÁRIA".  -in.  de 

CLÁUSULA TERCEIRA: A Sociedade Limitada Unipessoal, ficara responsável pela 

contratação de um(a) Veterinario(a), habilitado no Conselho Regional de Medicina 
Veterinária (CRMV), para o exercício da sua atividade. 

cukusuLA QUARTA: A empresa iniciará suas atividades a partir do dia Vinte e Nove de 
Abril de  Dols  Mil e Vinte Um (29.04.2021), e seu prazo de duração e indeterminado. 

CLAUSULA QUINTA: 0 capital social é de R$ 20.000,00 (Vinte Mil Reais), dividido em 
20,000 (Vinte Mil) quotas de valor nominal R$ 1,00 (Hum Real) cada totalmente 
integralizadas pela sócia única, em moeda corrente nacional do pais, fica assim distribuido: 

sÓciA QUOTAS CAPITAL 

AIDA TEREZINHA DA SILVA BASSANI 20,000 R$ 20.000,00 

TOTAL 20,000 R$ 20.000,00 

CLÁUSULA SEXTA: A administração da sociedade limitada unipessoal,  sera  exercida pela 
sócia AIDA TEREZINHA DA SILVA BASSANI, que representara legalmente a sociedade...„

7 
e poderá praticar todo e qualquer ato de gestão pertinente ao objeto social. 

CLAUSULA SÉTIMA: Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, a 
administradora prestara contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração 
de inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo a 
administradora, na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apurados. 

CLAUSULA OITAVA: A socia única administradora declara, sob as penas da lei, que não 
está impedida de exercer a administração da empresa, por lei especial, ou  ern  virtude de 
condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crie falimentar, de prevaricaçáo. peita 
ou suborno, concussão, peculato ou contra as economia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de 
consumo, fé pública, ou a propriedade. 

CLAUSULA NONA: A sócia (mica administradora, não fará jus a retirada mensal a titulo de  
pro  - labore. 

No >  

(sr'  
CLÁUSULA SEGUNDA: A Sociedade Limitada Unipessoal, terá por objeto‘sticial ;Pr',  

cfr 
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CONTRATO SOCIAL SOCIEDADE LIMITADA UNIPESSOAL 

A. T. DA SILVA BASSANI CLINICA LTDA 

CLAUSULA DÉCIMA: A sociedade poderá levantar balanços intermediários ou intercalara 
e distribuir os lucros evidenciados nos mesmos. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir o 
filial ou outra dependência, mediante alteração contratual assinada pela sócia. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Em caso de falecimento da única socia a  so  
limitada unipessoal poderá continuar com suas atividades com os herdeiros._ e/ou 
sucessores do "de cujus" ou do incapaz. Não sendo possível, ou inexistindo interesse  
destes, a sociedade poderá ser dissolvida. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA: A sociedade limitada unipessoal declara, sob as penas 
da Lei, que se enquadra na condição de M1CROEMPRESA, nos termos da Lei 
Complementar n°  123 de 14/12/2006. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA: Fica eleito o foro de Cianorte — Pr - para o exercício e o 
cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato. 

Lido, conferido, compreendido, elaborado de conformidade e nos termos, condições e 
intenção proposta pela sócia ora presente e que assina e rubrica estre instrumento, lavrado 
em 01 (uma) via, assumindo integralmente as responsabilidades legais decorrentes do 
presente ato obrigando-se fielmente por si, seus herdeiros e sucessores legais a cumpri-lo 
em todos os seus termos. 

Cianorte — Pr, 29 de Abril de 2021 

AIDA TEREZINHA DA SILVA BASSANI 

ØO Rbi 

•P 
10char 
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CPF 

02333016906 

Nome 

AIDA TEREZINHA DA SILVA BASSANI  

ye, 

o  
FOLHA  

NO  
13,1 ctS2  
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa A. T. DA SILVA BASSANI CLINICA LTDA consta assinado digitalmente por: 

upncAçÃo Dom ASSINANTE(S) 

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 01/05/2021 09,53 SOB X' 41209800574, 
PROTOCOLO! 212692960 DE 02/0S/2021- 
CDDIGO DE SERIF/CACAO.: 12103004929. CNPJ DA SEDE, 41099309000116. 

; 41209880574. COM  EFEITOS DO REGISTRO E14, 29/04/2021. 
. T. DA SILVA SASSARI CLINICA LTDA 

LEANDRO MARCOS RASES!! EISCAIA 
SECRETARIO-GERAL 

wpw.empresafania.Pr.gov.br  
A valiamet  Smote  documento, oe £ffq,rewoc. (cSen,eito A nemprovatan dk  mum  aut ticidade nas real clivc, 

An? nrmn,dc 00lsO  respective»  c6009. de 9nr0/10 
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A. T. DA SILVA BASSANI CLINICA LTDA 
PRIMEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

CNPJ: 41.789.589/0001-36 
NIRE: 41209860574 

AiDA TEREZINHA DA SILVA BASSANI. brasileira, casada sob o regime de comunhào 
parcial de bens, nascida em 23.06.1958, empresária, portadora da  CNN  N° 06534949 
DETRAN — PR, inscrita no CPF/MF sob n° 023.330.169-06, residente e domiciliada itis a 
Rua Guaruja, n°487, Residencial Atlântico IV, no Município de Cianorte, Estado do  wank  -0 
CEP: 87.202-298, única súcia da empresa limitada unipessoal A. T. DA SILVA SAN:FOLK/A 
CLINICA LTDA,  corn  sede na Rua Uirapuru, n° 41, Fundos, Jardim Gralha uiNino 8t--) 
Municlpio de Cianorte, Estado do  Parana.  CEP: 87.206-288, registrada na Junta Co ercial 

0ÉP  do Estado do  Parana,  sob o MIRE 41209880574, por despacho da sessâo 03.05.2021 e In  . 
inscrita no CNPJ sob n 41,789.589/0001-36, resolve, por esse instrumento alterar o confrat'  n. dr Cit  
social mediante as seguintes cláusulas: 

CLAUSULA PRIMEIRA: Fica alterado o objeto social para: CLINICA VETERINÁRIA 
(7500-1/00) E COMERCIO VAREJISTA DE MEDICAMENTOS VETERINÁRIOS (4771-
7104). 

CLAUSULA SEGUNDA: Permanecem inalteradas as demais cláusulas do contrato 
primitivo, que colidirem com as disposições do presente instrumento. 

E. por estarem assim justos e contratados, lavram, datam e assinam o presente 
instrumento, em via (mica, obrigando-se fielmente por si e seus herdeiros a cumpri-lo em 
todos os seus termos. 

Cianorte — Pr, 26 de Janeiro de 2022. 

AIDA TEREZINHA DA SILVA BASSANI 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA 
Secretaria Especial de Desburocratizacão, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

Págitii-2-de 2  

Certificamos que o ato da empresa A. T. DA SILVA BASSANI CLINICA LTDA consta assinado digitalmente por: 

IDENTIFICAÇÃO DO(S)ASSINANTE(S) 

OPF/ONRI 

02333016906  

Nome 

AIDA TEREZINHA DA SILVA BASSAN 

R,D0 14 
.)g-r- ad, 
o l

a  b 
o .*  

it  FOLHA  -6  0_ > 
..., N° LW  

CERTIFIED  0 REGISTRO EM 01/02/2022 07:31  SOS  N° 20220567166, 
PROTOCOLO: 220567165 DE 25/0212022. 
020200 DE VERIFICA0KO: 12201261726.  CEPS  DA SEDE: 41785599000136. 
MIRE: 41209080574, COM EFEITOS DO REGISTRO ESt 26/01/2022. 
A. T. DA SILVA BASSANI OLTNICA LEDA 

UCEPAR 

va:' ade dsstR doe, cento. O 

SEBASTIA0 MOTA 
SECRETARIO-GERAL 

www.empresafacil.sr.gov_Dr 

r ico sujeito A curprov.çao Oe sua (autentiCliada nos refillo±ct,:. vr, portatg. 
respectivo, códigos de verifi,,e0o. 
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AUTORIZACÃo 

Eu, Marco Antonio Franzato, Prefeito do Município de Cianorte, diante das informações constantes no Termo de Referên-
cia do Pedido Inicial, autorizo a instauração do processo licitat6rio por Inexigibilidade conforme informações abaixo des-
critas: 

Objeto: Contratação da empresa A.T. da Silva  Bassani  Clinica LTDA, devidamente credenciada através do 
Chamamento Público no 02/2024 para prestação de serviços veterinários de castração (orquiectomia, ovário sal-
pingo histerectomia e microchipagem) em cães e gatos. 

Prazo de Execução: 12 meses. 

Valor Estimado Total: R$ 62.986,62 (sessenta e dois mil, novecentos e oitenta e seis reais e sessenta e dois centavos).  

*ago Municipal  Prefeito  Wilson Ferreira Varella, 20 de Maio de 2024. 

Marco Antohi4 ifanzato 
Pre 
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TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM 0 MUNICÍPIO DE CIANORTE — ESTADO 
DO PARANÁ E A EMPRESA A.T. DA SILVA BASSANI CLÍNICA LTDA. 

CONTRATANTE:  

MUNICÍPIO DE CIANORTE, Estado do Paraná, Pessoa Jurídica de direito Público com sede no Centro 
Cívico Edno Guimarães, n.° 100, inscrita no CNPJ/1VIF n° 76.309.806/0001-28, neste ato representada pelo 
seu Prefeito, Sr. Marco Antonio Franzato, Portador da Cédula de Identidade RG n2  3.037.024-4 SSP/PR, 
e do CPF n2  306.800.859-04 e 

CONTRATADA:  
A.T. da Silva  Bassani  Clinica LTDA, pessoa jurídica de direito privado, com sede à Rua Uirapuru, 41, 
fundos, Jardim Gralha Azul, CEP 87206-288, na cidade de Cianorte, estado do Paraná, inscrita no 
CNPJ/MF sob n° 41.789.589/0001-36, neste ato representada pela sua sócia administradora, a Sra.  Aida  
Terezinha da Silva  Bassani,  portadora da CNH n° 0653499112 Detran/PR e do CPF 023.330.169-06, 
residente e domiciliada em Cianorte/PR. 

Por este instrumento e na melhor forma de direito, tem entre si, sujeitando-se aos termos da Lei Federal n° 
14.133/2021 e As seguintes cláusulas e condições que reciprocamente outorgam e aceitam: 

1. DO FUNDAMENTO LEGAL  

1.1. Este Contrato decorre do processo de INEXIGIBILIDADE N° XX/2024 e será regido pela Lei 
Federal n° 14.133/2021, Decreto Municipal n.° 31/2023 e demais legislações aplicáveis. 

2. OBJETO 

2.1.0 objeto do presente termo é a Contratação da empresa A.T. da Silva  Bassani  Clinica LTDA, 
devidamente credenciada através do Chamamento Público n° 02/2024 para prestação de serviços 
veterinários de castração (orquiectomia, ovário salpingo histerectomia e microchipagem) em cães e 
atos: 

Itent Código Qtde.n e Medida Descrição 
, 

, 
ol o 

_ s valor To tal  

01 59.656 189 svç Hemograma completo (caninos e  
felinos). 

Rs  49,57  ES 9.368,73 

02 63.942 21 SVC Esterilização por orquiectomia (OC) em 
felinos com implantação de  microchip.  RS 236,01 R$ 4.956,21 

03 63.943 18 SVC Esterilização por orquiectomia (OC) em  
caninos com implantação de  microchip.  

Rs  292,91  R$ 5.272,38 

04 63.944 90 SVC 
Esterilização por ovariosalpingo- 
histerectomia (OSH) em felinos com 
implantação de  microchip.  

R$ 280,92 RS 25.282,80 

05 63.945 50 SVC 
Esterilização por ovarisalpingo- 
histerectomia (OSH) em caninos com 
implantação de  microchip.  

R$ 362,13 R$ 18.106,50 

Valor Total R$ 62.986,62 

2.2. Órgão participante do presente procedimento: Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Bem-estar 
Animal. 

Prefeitura do Município de Cianorte 

Tekfone (44)3619-6200 
Centro Cívico Earno Guimarães, n°100— CEP 87.200.127— Cianorte — Pr 

f  if -6 FOLHA 
oL 

MINUTA — CONTRATO N° <Ntimero_Contrato>/<Ano_Contrato> — LCT/PMC 
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MUNICÍPIO DE CIANORTE 
ESTADO DO PARANÁ 

2.3. Fazeml integralmente do presente termo, as demais peças e documentos relevantes contidos no 
processo citado acima, independentemente de transcrição. 

3. DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES  
3.1. CONTRATADA: 

3.1.1. 0 fornecimento de pessoal técnico e materiais necessários à fiel execução deste contrato. 
3.1.2. Assumir integralmente a responsabilidade pelos danos que causar a este Município ou a terceiros, por 
si ou por seus sucessores e representantes na execução do objeto desta licitação, isentando o Município de 
qualquer reclamação que possa surgir em decorrência do mesmo. 
3.1.3. Assumir integralmente e exclusivamente todas as responsabilidades no que concerne As obrigações 
trabalhistas, previdencidrios, fiscais, comerciais, inclusive no que diz respeito As normas de segurança no 
trabalho previstas na legislação especifica, bem como demais encargos que porventura venham a incidir 
sobre o objeto desta licitação. 

3.1.3.1. A inadimplência do Contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá A. Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 
contrato nem restringir a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o registro 
de imóveis, ressalvada a hipótese prevista no § 2° do artigo 121 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

3.1.4. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como  ern  outras normas especificas, 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz. 
3.1.5. Devem fazer parte integrante dos serviços todos os elementos remunerados como: equipamentos, 
EPI's, mão de obra, ferramentas, materiais ou componentes,  etc,  que sejam necessários A completa 
execução e acabamento final. 

3.1.6. Fornecer aos funcionários que participarão dos serviços, todos os equipamentos (EPI) na forma do 
que orienta a legislação para a execução dos serviços. 
3.1.7. Na oportunidade da emissão da nota fiscal, deverá ser observada na própria nota (ou em relatório 
avulso anexo); as informações obrigatórias sobre a descrição dos serviços, identificando expressamente, 
quando for possível: 

• Descrição completa do serviço, conforme descrito em contrato. 
• Número da inexigibilidade e respectivo contrato. 
• Nome do(s) funcionário(s) que prestou (aram) o(s) serviço(s). 

3.1.8. Observar as obrigações comuns a todos os Credenciados, conforme dispõe o artigo 102 do Decreto 
Municipal n°31/2023. 
3.2. CONTRATANTE 

3.2.1. Esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências surgidas na execução do 
objeto contratado; 

3.2.2. Expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as ocorrências e fazer as determinações e 
comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços ou entrega de bens contratados; 
3.2.3. Proceder, conforme cronograma fisico-financeiro, as medições dos serviços executados e aprovar a 
planilha de medição emitida pela contratada ou conforme disposto em contrato; 
3.2.4. Adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive manifestar-se, de forma isolada 
ou conjunta com o Gestor do Contrato, a respeito da suspensão da entrega de bens, da realização de 
serviços ou da execução de obras; 

3.2.5. Conferir e certificar as faturas relativas As aquisições, serviços ou obras; 
3.2.6. Proceder as avaliações dos serviços executados pela contratada; 
3.2.7. Determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e legais, especificações 
e métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita execução do objeto; 
3.2.8. Exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de segurança do trabalho; 
3.2.9. Receber designação e manter contato com o preposto da contratada, e se for necessário, promover 
reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na execução dos serviços ou das obras; 
3.2.10. Dar parecer técnico nos pedidos de alterações contratuais; 
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3.2.11. Verificar a correta aplicação dos materiais, quando aplicável; 
3.2.12. Requerer das empresas testes, exames e ensaios quando necessários, no sentido de promoça 
controle de qualidade da execução das obras e serviços ou dos bens a serem adquiridos; 
3.2.13. Observar as obrigações do  drew  público Contratante, quando de Credenciamento, conforme 
dispõe o artigo 103 do Decreto Municipal n°31/2023. 

4. DOS SERVIÇOS  

4.1.1. Os serviços serão prestados de forma gratuita para protetores independentes, devidamente 
cadastrados na SEMMA, ONGs, encaminhamentos pela secretaria de meio ambiente e bem-estar 
animal e para a população (desde que comprovada baixa renda) sendo a comprovação realizada 
com a apresentação de um dos critérios abaixo; 

• Cadastro Único (atualizado); 
• Cartão do Auxilio Brasil; 
• Comprovante de renda (holerite); 
• Declaração de responsabilidade (conforme anexo VII). 

4.1.2. As cirurgias serão agendadas em dias determinados pela(s) contratada(s), priorizando a distancia 
entre as mesmas e o domicilio do proprietário do animal, de acordo com as cotas disponíveis. 
4.1.3. 0 animal  sera  transportado até a(s) contratada(s) no dia marcado, pelo proprietário ou por ONGs, 
no período da manhã e retirado na tarde do mesmo dia, sem pernoite. Caso o proprietário não 
compareça e a SEMMA não seja comunicada no período de 24 h o mesmo passará para o fmal da fila. 
4.1.4. Os custos de possíveis aquisições e o uso do colar elizabetano ou roupa cirúrgica para o pós-
operatório do animal, fica a cargo do proprietário. 
4.1.5. As espécies animais envolvidas serão: cães e gatos de ambos os sexos e independente do porte, 
com no mínimo 120 (cento de vinte) dias e no máximo 7 (sete) anos de idade. 

4.1.6. A triagem e o cadastramento dos animais,  sera  realizado pela contratante, através de técnicos da 
Secretaria de Meio Ambiente e Bem-Estar Animal. 

4.1.7. A (s) contratada (s) receberá as fichas dos animais cadastrados preenchidas pela contratante, com 
dados sobre o animal, com o nome da Clinica e do Veterinário responsável pela cirurgia. As mesmas 
quando devolvidas a contratante deverão estar atestadas pelo veterinário que executou o procedimento, 
o responsável pela Clinica e o proprietário do animal, pela execução do procedimento. As fichas serão 
devolvidas na prestação mensal de contas. 
4.1.8. A ficha  sera  entregue antes do encaminhamento do animal a (s) contratada (s), que deverá 
agendar as cirurgias em dias e quantidades determinadas pela (s) mesma (s). 
4.1.9. Todos os animais a serem esterilizados, antes de cada procedimento serão submetidos a avaliação 
Clinica por Médico Veterinário da (s) contratada (s), a fim de verificar se o animal esta apto á. cirurgia e 
em casos onde for constatada qualquer condição patológica, debilitante e que possa constituir risco de 
morte ao animal, a cirurgia não deverá ser realizada. Neste caso, a contratada deverá colher amostra de 
sangue para realização do hemograma e devolver o animal ao proprietário, o qual aguardará o resultado 
em sua residência. Após a confirmação de aptidão do animal, através dos resultados do exame clinico 
prévio e laboratorial, a Contratada deverá entrar em contato com o proprietário do animal, agendando o 
internamento e a cirurgia de castração. 

4.1.10. Obrigatoriamente deverão ser utilizados pontos internos, tanto na síntese da musculatura, como 
da pele. 

4.1.11. A(s) contratada(s) assegurara que todos os procedimentos pré e pós-cirúrgicos sejam realizados 
ou supervisionados por médico veterinário, que deverá assinar como responsável técnico da pré e pós-
cirúrgico. Os animais permanecerão sob monitoramento pós-cirúrgico tempo suficiente para garantir o 
retorno de seus sinais vitais A. normalidade. 
4.1.12. A(s) contratada(s) providenciará para que cada animal receba uma dose de  anti-inflamatório e 
outra de antibiótico injetável com eficácia no mínimo 3 (três) dias. Curativo incluso no valor do 
procedimento cirúrgico (um curativo). Outras medicações serão indicadas por receita e serão de 
responsabilidade do proprietário. 
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4.1.13. )contratada(s)  devera identificar e registrar os cães e gatos com idade igual ou superior a 04 
meses de idade que derem entrada nos serviços de esterilização cirúrgica, através de  microchip  a ser 
aplicado exclusivamente por profissional médico veterinário nos serviços credenciados pela Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente e Bem-estar Animal (SEMMA). Os dados do animal, do proprietário e o 
código do  microchip  serão devidamente registrados em sistema  software  de banco de dados especifico a 
ser desenvolvido e  sera  alimentado nos serviços credenciados pela SEMMA. 
4.1.14. A aplicação de  microchip sera  por via subcutânea na linha média dorso —  cranial,  entre as 
escápulas, através de aplicador esterilizado e descartável, em cães e gatos a partir de 04 meses de idade. 
Sendo as custas da contratada tanto a aquisição do  microchip  quanto a implantação do mesmo 
nos animais. 

4.1.15. A (s) contratada (s)  sera  responsável pelas indenizações decorrentes de danos a terceiros, 
decorrentes de sua ação ou omissão, bem como pela eficiência, eficácia e segurança de seus 
procedimentos. 

4.1.16. A (s) contratada (s) desenvolverá um documento com orientações pós operatórias, que deverá 
ser fornecido a todos os proprietários, onde obrigatoriamente deverá constar nome (s) e meios de 
contato para o caso de complicações no pós-operatório. 

4.1.17. A(s) contratada(s) devera desenvolver um prontuário cirúrgico e pós-cirúrgico para o 
acompanhamento do animal. 

4.1.18. Os documentos e prontuários deverão ser analisados junto a integrantes da Secretaria de Meio 
Ambiente e Bem-Estar Animal. 

4.1.19. A Contratada providenciará laudo escrito e assinado pelo médico veterinário responsável, em 
duas vias, para os casos em que o animal submetido a cirurgia de castração vir a óbito durante o 
procedimento pré-cirúrgico, cirúrgico ou pós-cirúrgico, deverá comunicar o responsável pelo animal, e 
disponibilizar o  cadaver  para o mesmo em no máximo 24 horas após o óbito, cabendo a destinacão 
correta ao munícipe e assinatura de Termo de Responsabilidade de Destinação adequada de  Cadaver.  

5. DA GESTÃO DO CONTRATO E MATRIZ DE RISCO  
5.1. DA FISCALIZAÇÃO 

5.1.1. 0 acompanhamento e fiscalização das prestações dos serviços e/ou fornecimento de bens e materiais 
do presente contrato e demais atribuições descritas no  art.  9° do Decreto Municipal n.° 31/2023 será(ão) 
realizado(a) pelo(s) seguinte(s) fiscal(is) de contrato: Josiane Santos de Souza. 

5.1.2. As atribuições administrativas do presente contrato, especialmente as descritas no  art.  8° do Decreto 
Municipal n.° 31/2023 será(ão) realizado(a) pelo(s) seguinte(s) Gestor(es) de contrato: Vera Lúcia Marin 
Destefano. 

5.2. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
5.2.1. 0 pagamento  sera  efetuado em até 10 dias fiteis após a entrega da Nota Fiscal, após conferência 
quantitativa e qualitativa pela Divisão responsável pelo recebimento dos serviços efetivamente prestados, 
com base nos preços unitários apresentados no Edital de credenciamento e mediante a verificação de 
regularidade ou apresentação dos seguintes documentos: 

a. Prova de regularidade relativo aos Débitos Relativos aos Tributos Federais e ti Divida Ativa da 
União; 
b. Prova de regularidade relativo aos Débitos da Fazenda Estadual do domicilio da empresa; 
c. Prova de regularidade relativo aos Débitos Municipais, e caso exista filial no Município de 
Cianorte a Certidão Negativa desta também devera ser apresentada; 
d. Prova de regularidade relativo de FGTS; 
e. Prova de regularidade relativo aos Débitos Trabalhistas (CNDT); 
f. Situação perante o Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (Cartão 
CNPI). 

5.2.2. A compensação financeira é admitida nos casos de eventuais atrasos de pagamento pela 
Administração, desde que o contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso. E devida 
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desde a data limite fixada na ata para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da 
de parcela. 

5.2.3. Os encargos morat6rios devidos em razão do atraso no pagamento poderão ser calculados com 
utilização da seguinte formula: EM = N x  VP  x I, Onde: EM = Encargos moratórios; N = Número de dias 
entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  VP  = Valor da parcela a ser paga; I = 
Índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX/100)/365;  TX  = Percentual da taxa anual do 
IPCA — indice de Preços ao Consumidor Ampliado, do IBGE 

5.3. A Contratada deverá manter durante a execução do contrato todas as condições de habilitação exigidas 
na licitação que deu origem ao presente instrumento (inciso XVI,  art.  92 da Lei Federal n° 14.133/2021 e 
suas alterações). 
5.4. DO REGIME DE EXECUÇÃO (SERVIÇOS) 

5.4.1. Os serviços deverão ser executados no prazo de 05 dias após o pedido formulado pela 
Secretaria solicitante. 
5.4.2. 0 objeto será recebido: 

a. Provisoriamente, pelo fiscal de contrato ou servidor designado pelo Chefe imediato/Secretário 
Municipal, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter 
técnico; 
b. Definitivamente, pelo fiscal de contrato ou servidor designado pelo Chefe imediato/Secretário 
Municipal, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; 

5.4.3. 0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos 
limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

5.4.4. 0 objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com as 
especificações constantes do Termo de Referência, do Edital, da proposta ou do contrato, podendo ser 
fixado pelo fiscal do contrato, avaliado o caso concreto, um prazo para a substituição do bem, ou o 
refazimento do serviço, As custas do contratado, e sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

5.4.5. Fazendo-se a opção pelo recebimento provisório, o recebimento definitivo será feito após a 
verificação da qualidade dos mesmos, e consequentemente aceito, no prazo de 05 (cinco) dias a contar do 
inicio da execução. 

5.4.6. Deverá ser observada a garantia previstas nos termos do Código de Defesa do Consumidor ou o 
prazo apontado pelas Secretarias interessadas no descritivo de cada item/lote. 
5.5. DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 

5.5.1. 0 licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações 
previstas no  art.  155 da Lei n.° 14.133/2021: 

I. Dar causa A inexecução parcial do contrato; 
II. Dar causa A inexecução parcial do contrato que cause grave dano A Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
III. Dar causa A inexecução total do contrato; 
IV. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
VI. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 

VIII. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X. Comportar-se de modo inid6neo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII. Praticar ato lesivo previsto no  art.  5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
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5.5.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes 
es: 

dvertãncia: 
• — Aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do caput do  art.  

155 da Lei n.° 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
° LvAV 11.1VA Ha: 

▪ — Compensatória de 20% sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 
rt- objeto. 

— Compensatória de 10% sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução parcial do 
objeto. 

— Moratória de 10% sobre o valor total do contrato, pela recusa injustificada de até 05 
(cinco) dias consecutivos, para a entrega dos itens ofertados, nos prazos previstos neste 
edital. 

— Moratória de 0,33% por dia sobre o valor total do contrato, limitado ao máximo de 30% 
do valor do contrato licitado ou celebrado, pelo atraso ou demora injustificados de até 02 
(dois) dias consecutivos de atraso ou de demora para a entrega dos itens ofertados, além dos 
prazos estipulados neste edital, limitado ao valor do contrato.  

III.  Impedimento de licitar e contratar: 
— Aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II,  III,  IV, 
V. VI e VII do caput do  art.  155 da Lei n.° 14.133/2021, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedira o responsável de licitar ou contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a 
sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar: 

— Aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, 
XI e XII do caput do  art.  155 da Lei n.° 14.133/2021, bem como pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II,  III,  IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 
contratar e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 
máximo de 6 (seis) anos. 

5.5.3. As sanções previstas nos "incisos I,  III  e IV do caput do  art.  156 da Lei n.° 14.133/2021, poderão ser 
aplicadas cumulativamente com as multas previstas no inciso II do mesmo artigo. 
5.5.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença  sera  
descontada da garantia prestada ou  sera  cobrada judicialmente. 
5.5.5. A aplicação das sanções previstas neste item não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado a Administração Pública. 
5.6. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

5.6.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual devera ser formalmente motivada nos autos do 
processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 

I. Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalicias ou de clausulas contratuais, de 
especificações, de projetos ou de prazos; 

II. Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;  
III. Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 
capacidade de concluir o contrato; 

IV. Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 
contratado; 

V. Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 
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VI. Atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substangKe  
do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 
VII. Atraso na liberação das  areas  sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a 
administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas  areas;  
VIII. Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 
contratante; 
IX. Não cumprimento das obrigações relativas a reserva de cargos prevista em lei, bem como em 
outras normas especificas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz. 

5.6.2. A análise dos critérios para verificação de ocorrência dos motivos para extinção contratual previstos 
observarão o Decreto Municipal n.° 31/2023, bem como as disposições contidas no Decreto Municipal n° 
141/2020. 

5.6.3. 0 contratado terá direito á. extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
I. Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação 
do valor inicial do contrato além do limite permitido no  art.  125 desta Lei; 
II. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 
(três) meses;  
III. Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias  Theis,  independentemente do pagamento 
obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 
mobilizações e outras previstas; 
IV. Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de 
parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou 
fornecimentos; 
V. Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de  area,  local ou objeto, para 
execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no 
projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuidas pelo contrato A. 
Administração relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento 
ambiental. 

5.6.4. Decorrido atraso na execução do objeto, de período igual ou superior a 1/3 (um terço) do prazo de 
execução, sem manifestação da CONTRATADA, estará caracterizada a inadimplência da mesma ficando 
assegurado ao CONTRATANTE o direito de tomar as medidas cabíveis para a extinção Contratual e a 
aplicação da multa. 

5.6.5. A extinção do Contrato, quando motivada por qualquer dos itens acima relacionados, implicará a 
apuração de perdas e danos, sem embargos da aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
5.6.6. Declarada a extinção do Contrato, que vigorará a partir da data da sua declaração, a CONTRATADA 
se obriga, expressamente, como ora o faz, a entregar os serviços já concluídos, não criando dificuldades de 
qualquer natureza. 

5.7. A matriz de risco observará o contido no capitulo XXV do Decreto Municipal n.° 31/2023. 

6. DO VALOR 

6.1.0 valor a ser pago para a execução do objeto é de R$ 62.986,62 (sessenta e dois mil, novecentos e 
oitenta e seis reais e sessenta e dois centavos). 

6.2. No valor acima estão incluídos todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, 
inclusive no que diz respeito as normas de segurança no trabalho, taxa de administração, frete, seguro e 
outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

6.3. Durante a vigência do Contrato, os preços serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses, 
devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista nas alíneas "c" e "d" do inciso II do art.124 
da da Lei Federal n° 14.133/2021 ou de redução dos preços praticados no mercado e ainda no caso em que 
o edital de chamamento sofra reajuste do valor de acordo com o IPCA - andice Nacional De Preços ao 
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d\g- Consumidor AmigoC  u na falta deste, por outro índice de preços oficial ou não, que reflita a variação dos 
preços, no erio o reajuste. 

6.3.1. A Administração responderá ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro  ern  
até 10 (dez) dias úteis da apresentação do protocolo pelo Contratado. 

6.3.2. 0 presente contrato não envolve prestação de garantia contratual. 

6.4. Conforme disposto no §18 do artigo 112 do Decreto Municipal n°31/2023, o contratado fica obrigado 
a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem no objeto. 

7. DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO  
7.1. 0 presente contrato terá prazo de execução de 12 meses, com inicio na data de assinatura deste 
contrato. 

7.2. 0 presente contrato terá prazo de vigência 12 meses, com inicio na data de assinatura deste contrato. 

8. DA FRAUDE E CORRUPCÃO  
8.1. Caso a licitante, durante a vigência e execução de contrato firmado com este ente público, praticar 
qualquer ato lesivo A Administração Pública elencado no  art.  5° da Lei Federal 12.846/2013 e Decreto 
Federal 11.129/2022 ficará submetido A responsabilização objetiva administrativa regida pelo Decreto 
Municipal 141/2020 e sanções descritas no  art.  6° da Lei Federal 12.846/2013, sem prejuízo da 
responsabilidade penal. Para o disposto neste item, definem-se as seguintes práticas: 

I. Prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de 
contrato; 

II. Prática fraudulenta: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução de contrato;  

III. Prática colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo ente dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços 
em níveis artificiais e não-competitivos; 

IV. Prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, As pessoas ou 
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatorio ou afetar a 
execução do contrato; 

V. Prática obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; 

8.2. Se os atos previstos como infrações administrativas à Lei de Licitações n.° 14.133/2021 ou a outras 
normas de licitações e contratos da Administração Pública forem tipificados como atos lesivos na forma da 
Lei Federal 12.846/13, poderão ser apurados e julgados conjuntamente, no mesmo processo aplicando-se o 
rito procedimental do Decreto Municipal 141/2020. 

9. DOS RECURSOS FINANCEIROS  
9.1. As despesas oriundas da execução do presente contrato serão cobertas com receitas provenientes das 
seguintes dotações orçamentárias: 

Classificação Funcional Programática Atividade/Projeto/Elemento da 
Despesa Fonte 

Reduzid 
o 

14.007.18.542.0020.2.120.3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros — PJ 1000 753 

14.007.18.542.0020.2.203.3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros - Pt 1000 754 

9.2. As dotações aqui descritas poderão, eventualmente, ser substituidas por outras no decorrer da vigência 
do presente contrato, em virtude da votação da Lei Orçamentária pela  Camara  de Vereadores. 
10. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

Prefeitura do Município de Cianorte 

Telefone (44)3619-6200 
Centro Cívico fino guimardes, n°100—  CET  87.200.127— Cianorte —  Tr  
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10.1. As alterações, prorrogações, extinções, penalidades e multas, obedecerão Lei Federal n° 14.133/202:6 Cfr 
e seguindo as seguintes considerações: 

10.2. No caso de inexecução do objeto desta licitação, exceto por motivo de força maior ou caso fortuito, 
devidamente comprovado e justificado, ficará a empresa contratada sujeita As sanções preceituadas na Lei 
Federal n° 14.133/2021. 
10.3. A Contratada declara ter pleno conhecimento das condições contratuais, pelo que reconhece ser 
perfeitamente viável o cumprimento integral e pontual dos encargos assumidos. 
10.4. Se qualquer das partes, em beneficio da outra, permitir, mesmo por omissão, a inobservância, no todo 
ou em parte, de qualquer das cláusulas e condições do presente contrato e/ou seus anexos, tal fato não 
poderá ser considerado como modificativo das condições do presente contrato, as quais permanecerão 
inalteradas, como se nenhuma tolerância houvesse ocorrido. 
10.5. 0 Município de Cianorte se reserva no direito de paralisar ou suspender a qualquer tempo a execução 
do objeto contratado, desde que haja conveniência administrativa para este Município, devidamente 
autorizada e fundamentada. Se isso vier a ocorrer, a empresa contratada terá o direito aos ressarcimentos 
garantidos e previstos na Lei Federal n° 14.133/2021. 
10.6. Pela própria essência deste contrato, o mesmo não gera, em nenhuma hipótese, qualquer vinculo de 
origem trabalhista. 
10.7. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei 
n°8.078, de 1990— Código de Defesa do Consumidor— e normas e princípios gerais dos contratos. 
10.8. 0 presente instrumento de contrato está vinculado obrigatoriamente ao Edital de licitação descrito no 
item 1.1 e seus anexos. 

11. DO FORO 
11.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Cianorte, Estado do  Parana,  para dirimir quaisquer dúvidas que 
possam surgir com referência ao presente Contrato. 
11.2. E, por estarem assim, justos e contratados, declaram ambas as partes aceitarem todas as cláusulas e 
condições estabelecidas no presente contrato, firmado em 02 (duas) vias de igual teor e forma, perante as 
testemunhas infra-assinadas. 

Paço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella, em <DattAssinatura>.  

Aida  Terezinha da Silva  Bassani Marco Antonio Franzato 

A.T. da Silva  Bassani  Clinica LTDA Prefeito 

Contratada Contratante 

TESTEMUNHAS 

RG: RG: 

CPF: CPF: 

Prefeitura do Município de Cianorte 

Telefone (44)3619-6200 
Centro Cívico Edno Çuimarffes, n°100—  OE  87.200.127— Cianorte — Pr 
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DOCUMENTOs SITUAÇÃO ir) 

Protocolo 6411/2024-  lust  cle ---...- 
Documento de Formalização da Demanda S 

Termo de Referência S 

Estudo Técnico Preliminar S 

Mapa de Riscos S 

Quadro comparativo de valores obtidos em Pesquisa de Preços NA 

Pesquisa de Preços Credenciamento 

Certidão de Existência de Dotação e Saldo Orçamentário/ Declaração PPA S 

Comprovação dos Requisitos de Habilitação e Qualificação  Minima  S 

Contrato Social S 

Procuração representante (se necessário) NA 

Comprovante de inscrição e de situação cadastral - CNPJ S 

Certidão da União 22/09/24 

Certidão do Estado 27/08/24 

Certidão do município do domicílio da empresa e de Cianorte se tiver filial aqui 29/05/24 

Certificado de Regularidade do FGTS 06/06/24 

Certidão da Justiça do Trabalho 26/10/24 

Declaração -  art.  7°, inciso XXXIII da CF/88 (não emprega menor) S 

Consulta ao TCE/PR - restrição ao direito de contratar com a Administração Pública 
(https://crcao.tce.pr.gov.br/Consultarlmpedidos.asox)  

S 

CNAE = inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo 
ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 

CNPJ 

Autorização do ordenador de despesa S 

Portaria de nomeação fiscal e gestor do contrato 661/24 

Portaria agente de contratação 29/24 

Documentos específicos necessários p/ o tipo de contratação S 

Autorização do prefeito S 

Minuta do contrato S 

aço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella, em 21 de Maio de 2024. 

CHECK LIST 



---R6Thi,----N ,4:,. ...,.., 
icci'  -,5 MUNICÍPIO DE CIANORTE  /of  FOLHA .6 

Estado do  Parana ', 0 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

0;1b  
d. de  

ao Positiva  coin  efeito de  Negative  de Débitos N° 16501 

CERTIFICAMOS, conforme requerido por CIANORTE, CPF/CNPJ n° 76.309.806/0001-

28, para fins LICITAÇÃO, que EXISTEM DÉBITOS  it  VENCER RELATIVOS A 

TRIBUTOS MUNICIPAIS (impostos, taxas, contribuição de melhoria e divida ativa), até a 

presente data, em nome de A. T. DA SILVA BASSANI CLINICA LTDA, CPF/CNPJ n° 

41.789.589/0001-36, situado(a) em Cianorte - PR. 

Fica ressalvado o direito da Fazenda Pública Municipal cobrar débitos posteriormente 
apurados, mesmo referentes a períodos compreendidos nesta Certidão. 

A aceitação desta certidão esta condicionado à verificação de sua autenticidade na  
Internet,  no seguinte endereço: www.cianorte.pr.qov.br/autenticidade  

Certidão emitida gratuitamente com base na Lei Municipal N° 3436/10 de 24/03/2010 

ATENÇÃO: QUALQUER RASURA OU EMENDA INVALIDARÁ ESSE DOCUMENTO 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE 3D005046A6821349585532DA4AD95A053 

A PRESENTE CERTIDÃO TERÁ VALIDADE ATE 28/06/2024 

Cianorte - PR, 29 de maio de 2024 
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CAI A 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 41.789.589/0001-36 

Razão 
AT DA SILVA BASSANI CLINICA LTDA 

Social: 
Endereço: UIRAPURU 41 / JARDIM GRALHA AZUL! CIANORTE / PR / 87206-288 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a ., 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:27/05/2024 a 25/06/2024  

Certificação Número: 2024052706305617104909 

Informação obtida em 07/06/2024 11:27:58 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa:' 
www.caixa.gov.br  

https://consulta-ort  caiza.gov.br/consultacrf/pages/impressao.jsnisessionid=q7LE9gejl3gXPBwL11TvFmADq_lpIJUsBSe0HkW6:cdpcapllx207_sic... 1/1 



PREFEITURA DE CIANORTE 
PROCURADORIA JURÍDICA 

PROCESSO: Processo de Licitação — Inexigibilidade — Protocolo n.° 6411/2024. 

CONSULTA: Contratação Direta. Inexigibilidade de licitação. Contratação da empresa A.T. da 

Silva  Bassani  Clinica Ltda., devidamente credenciada através do Chamamento Público n° 02/2024 

para prestação de serviços veterinários de castração (orquiectomia, ovário salpingo histerectomia 

e microchipagem) em cães e gatos. 

PROCEDÊNCIA: Divisão de Licitações. 

INTERESSADA: Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Bem-Estar Animal. 

PARECER n° 632/2024. 

I — Trata-se, o presente, de procedimento tendente à contratação direta da pessoa jurídica 

supra indicada, credenciada através do Chamamento Público n° 02/2024, para prestação de 

serviços veterinários de castração (orquiectomia, ovário salpingo histerectomia e microchipagem) 

em cães e gatos. 

Instruem o feito os seguintes documentos: 

DOCUMENTO FOLHAS VALIDADE 

Termo de Referência 3-10 

Estudo Técnico Preliminar 11-15 

Mapa de Riscos 16 

Documento de Formalização de Demanda 17 

Comprovação dos requisitos de habilitação e qualificação  minima,  razão da escolha 

do fornecedor e justificativa do preço 

18 

Autorização do Ordenador de Despesas 19 

Certidão de Existência de Dotação e Saldo Orçamentário 20-21 

Declaração de previsão dos serviços no PPA vigente 22 

Portaria Municipal n° 661/2024 - Designação de Fiscal e Gestor de Contrato 23-23v 

Portaria Municipal n°29/2024 — Designação de Agente de Contratação 24-24v 

Documentação afeta ao credenciamento da pretensa contratada junto ao 

Chamamento Público n° 02/2024 

25-26 

Publicação do Chamamento Público n°02/2024 — PNCP 27 

Documentação jurídica, técnica, fiscal, social e trabalhista da pretensa contratada — A. T. da Silva  Bassani  Clínica 

Página 
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Ltda. 

28 Comprovante de inscrição e de situação cadastral — CNPJ 

Certidão Negativa de Débitos relativos aos tributos federais e à Divida Ativa da União 

— Código de Controle 00E6.D6D5.2BCF.F3C4 

29 22/09/2024 

Certidão Negativa de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual n° 033400361-38 30 27/08/2024 

Certidão Positiva com efeito de negativa de débitos Municipais (Cianorte — PR) n° 

13107 

31 29/05/2024 

Certificado de regularidade do FGTS 32 06/06/2024 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT n° 29583186/2024 33 26/10/2024 

Declaração  —Art.  7°, inciso XXXIII, da CF/88 34 

Consulta — impedidos de licitar TCE/PR 35 

Contrato Social, 36-40 

Autorização do Chefe do Poder Executivo 41 

Minuta de Contrato 42-46  

Check list  47 

Certidão Positiva  corn  efeito de Negativa de Débitos Municipais (Cianorte-PP) n°  

16501 . 

48 28/06/2024 

Certificado de Regularidade do FGTS — Certificação n°2024052706305617104909 49 25/06/2024 

II — Nos termos do artigo 53, da Lei Federal n° 14.133, de 10  de Abril de 2023, veio o 

procedimento para emissão de parecer prévio de legalidade. 

Deste modo e considerando o critério de análise técnica adstrito unicamente à legalidade 

da intenção contratual, vale ressaltar, inicialmente, que não cabe a esta Procuradoria a análise do 

mérito do ato administrativo pretendido' (conveniência e oportunidade), cabendo ao Administrador 

Público tal análise, o que já foi feito pela justificativa constante dos documentos de fls. 3-17, bem 

como pela Autorização do Chefe do Poder Executivo de fls. 41: 

1 Na última etapa da fase preparatória da licitação dar-se-6 a análise jurídica do procedimento, pela assessoria especializada do 
órgão, que examinara a legalidade de todo o processo, pelos seus aspectos faticos e juridicos, antes de ser levado a público, na 
chamada fase externa do certame (artigo 53). Já neste estágio, ainda interno, o parecer jurídico, obrigatório, é alçado ao nível de 
ferramenta de controle da legalidade do procedimento, através do qual também se exercerá a chamada "segunda linha de 
defesa", nos termos do artigo 169, inciso II, demonstrando a abrangência do controle a ser exercido pela assessoria jurídica, no 
âmbito desta Lei. 

• 

• 
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0 planejamento das licitagties, independentemente da modalidade adotada, e 

também das contratações diretas, exige, minimamente, a definição do seu objeto  

ern  forma clara, concisa e objetiva, a quantidade total estimada, além da 

justificativa de sua necessidade e do resultado esperado. 

0 agente ou setor responsável dentro da estrutura da Administração encarregar-se-

á da elaboração das minutas, em conformidade com as condições estabelecidas no 

termo de referência, projeto básico ou documento contendo as especificações do 

objeto, no caso de compras. 0 processo licitatorio ou de contratação direta, 

contendo as respectivas minutas, seguirá, então, para exame e aprovação da 

assessoria jurídica. (..). 

A Lei Geral das Licitações e Contratações obriga que a assessoria jurídica da 

Administração examine e aprove as minutas de edital e de contratação direta. Não 

lhe é permitido imiscuir-se na escolha do objeto, adentrando no campo da 

oportunidade e da conveniência do gestor (...). 

Tem o gestor público a discricionariedade de optar pela contratagão do objeto que 

melhor atenda ao interesse público, não podendo a assessoria jurídica adentrar no 

mérito dessa escolha. 0 prolator de uma manifestação jurídica não se transforma 

num gestor público. 

Na elaboração do parecer  juridic°,  o orgão de assessoramento jurídico 

Administração deverá  (art.  53, § 1.°, da Lei 14.133/2021): a) apreciar o processo 

licitatório conforme critérios objetivos prévios de atribuição de prioridade; e b) 

redigir sua manifestação com linguagem simples e compreensivel e de forma clara 

e objetiva, com aprecia 00 de todos os elementos indispensáveis á contratação e 

exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em consideração na 

análise jurídica. 

(...).0s pareceres podem ser divididos em, pelo menos, três espécies: a) 

facultativo: o parecer é solicitado por decisão discricionária da: autoridade 

competente que não se vincula ao seu conteúdo; b) obrigatório: a autoridade 

obrigada a solicitar o parecer e pode optar por não seguir o seu conteúdo, desde 

que apresente a respectiva motivação; e c) vinculante: em casos excepcionais 

expressamente previstos na legislação, a autoridade deverá decidir a luz de 

parecer, sendo vedada a atuação contrária as suas conclusões. Sobre o tema, 

2 Pereira  Junior, Jesse  Torres. Da Responsabilidade de Agentes Públicos e Privados nos Processos Administrativos de Licitação e 
Contratação.  Sao  Paulo: Editora NDJ, 2012, p. 140-141. 
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vide: CHAPUS, Réné. Droit Administratif GeneraL 15. ed. Paris: Montcherestien, 

2001. t 1, p. 1113-1115.  Ern  nossa opinião, afigura-se inapropriado caracterizar o 

parecer jurídico como "vinculante", uma vez que o dever de administrar cabe 

autoridade administrativa, e não ao consultor jurídico, que apenas emite a sua 

opinião técnica, sob pena de violação• ao principio da segregação de fungães1. 

Ill — 0 cerne da questão repousa na possibilidade de verificação da contratação direta, em 

razão de inexigibilidade lid-tat:ilia decorrente de prévio credenciamento através do Chamamento • 
Público n° 02/2024. 

IV — A Constituição Federal, em seu artigo 37, inciso XXI, assevera sobre a obrigatoriedade 

da realização de licitação por parte da Administração Pública:  

Art.  37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecera aos principios de legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e 

alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure 

igualdade de condições a todos os concorrentes, com clausulas que estabeleçam 

obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, 

o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 

Do dispositivo em comento, infere-se que obrigatória é a realização de certame licitatório, 

salvo os casos previstos pela própria Lei. 

E uma dessas exceções à regra da obrigatoriedade de licitar é a que se consubstancia na 

chamada INEXIGIBILIDADE de licitação, prevista no artigo 74, da Lei Federal n° 14.133/2021:  

Art.  74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nas casos de: 

I - aquisigão de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que 

só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos; 



• 

• 
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II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de empresário 

exclusivo, desde que consagrado pela critica especializada ou pela opinião pública; 

Ill - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados .de natureza 

predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, 

vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação: 

a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos; 

b) pareceres, pericias e avaliações em geral; 

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias; 

d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; 

e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 

g) restauração de obras de arte e de bens de valor histórico; 

h) controles de qualidade e tecnológico, análises, testes e ensaios de campo e 

laboratoriais, instrumentação e monitoramento de parâmetros específicos de obras e do 

meio ambiente e demais serviços de engenharia que se enquadrem no disposto neste 

inciso; 

IV - objetos que devam ou possam ser contratados por meio de credenciamento.  

V - aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de localização 

tornem necessária sua escolha 

Sem grifo no original 

De modo expresso, pois, a nova Lei de Licitações apresentou como hipótese de 

inexigibilidade licitatória a realização prévia de Credenciamento.  (ou Chamamento Público, como 

denominado no caso em epígrafe), como bem salienta Marçal Justen Filho: 

O credenciamento não se confunde com o contrato administrativo, eis que se trata de ato 

administrativo unilateral prévio à dita contratação. 0 sujeito que obtém o credenciamento 

ainda não foi contratado. A contratação 6 um ato jurídico bilateral, que se aperfeiçoa em 

momento posterior ao credenciamento. 

O credenciamento resulta de dois atos jurídicos unilaterais. Um deles é o requerimento de 

credenciamento apresentado pelo particular. 0 outro é o ato administrativo formal, por 

meio do qual a Administração defere propriamente o credenciamento, depois de constatar 

o preenchimento dos requisitos exigidos. 

f•••). 
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A contratação fundada em processo de credenciamento configure uma hipótese de 

inviabilidade de competição, tal como formalmente reconhecido no  art.  74, inc. IV, da Lei 

14.133/2021. 

Deve-se ter em vista que não existe uma (mica modalidade de credenciamento. Dai se 

segue que a inviabilidade de competição se caracteriza sob aspectos também diversos.  

Fla  inexigibilidade de licitação, no exemplo dos serviços médicos acima fornecido, não em 

virtude da ausência de excludência, mas pela circunstancia de que cada paciente tem o 

direito de escolher o profissional com quem consultará. A existência de uma relação de 

confiança entre o paciente e o médico torna inviável a competição entre os interessados. 

Mais ainda, anote-se que o ponto fundamental reside não na impossibilidade de limitação 

do número de credenciados. Quando se alude à ausência de excludência, toma-se em 

vista as contratações propriamente ditas. Não existe ausência de excludência quando se 

promove o credenciamento de milhões de pessoas e se contratam apenas algumas'. 

No caso em tela, o requisito indispensável — prévio credenciamento — pode ser extraído da 

documentação de fls. 25-26. 

E como bem ressaltado pelo jurista supra mencionado, tratando-se a efetiva contratação 

de procedimento distinto do Credenciamento anteriormente efetivado, passemos à análise dos 

aspectos jurídico-formais da intenção contratual manifestada pela Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente e Bem-Estar Animal. 

V — Além da demonstração da satisfação dos requisitos exigidos pelo artigo 74 da NLL 

para a configuração da hipótese autorizadora de inexigibilidade licitatÓria, é imprescindível que o 

procedimento implementado satisfaça as exigências elencadas no artigo 72, da NLL, bem como 

no artigo 68, do Decreto Municipal n° 31/2023, o que, no caso presente, da documentação 

anexada, encontra-se satisfeito, conforme se extrai abaixo: 

,,krattnicipfltleSaipag 'to&  
rt. 72. 0 processo de contrataçâc$Art. 68. 0 processo de contrataçã. 
ireta, que compreende os casos dejdireta, que compreende os casos dz.- 

nexigibilidade e de dispensa d nexigibilidade e de dispensa d 
icitação, devera ser instruido com o icitação, devera ser instruido com o» 

3 In Comentários a Lei de Licitações e Contratações Administrativas [livro eletrônico].  sac,  Paulo:  Thomson Reuters  Brasil, 2021, p. 
1995/2001. 

• 
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eguintes documentos: i-eguintes documentos: 
I - documento de formalização  di  
• emanda e, se for o caso, estud. 
écnico preliminar, analise de riscos, 
ermo de referência, projeto básico o 
•rojeto executivo; 

- documento de formalização de  
.emanda e, se for o caso, estudo 
écnico preliminar, análise de riscos, 
ermo de referência, projeto básico ou 

ojeto executivo; 

Rs.  3-17 

II - estimativa de despesa, qu- 
severá ser calculada na form  
stabelecida no  art.  23 desta Lei; 

I - estimativa de despesa, que 
everá ser calculada na forma 
stabelecida dos Artigos 23 ou 27 

• este regulamento; 

Fls. 17 

II - parecer  juridic° e parecere 
écnicos, se for o caso, qu- 
•emonstrem o atendimento do 
equisitos exigidos; 

Ill - parecer juridico e pareceres 
écnicos, se for o caso, que 
emonstrem o atendimento dos 
equisitos exigidos; 

- Fase atual — análise juridica 

IV - demonstração da compatibilidad-IV 
•a previsão de recurso -.a 
•rgamentarios  corn  o compromisso 
-er assumido; 

- demonstração da compatibilidade 
previsão de recursos 

gamentários com o compromisso a 
er assumido; 

- Fls. 20-22 

- comprovação de que o contratad• 
'reenche os requisitos de habilitaçã • 
- qualificação  minima  necessária; 

- comprovação de que o contratado 
• reenche os requisitos de habilitação 

qualificação  minima  necessária; 

- Fls. 18 

I - razão da escolha do contratado; I - razão da escolha do contratado; Fls. 3-18 
II -justificativa de preço; li-justificativa de prego; Fls. 4/17 
II - autorização da autoridad 

ompetente. 
Ill - autorização da autoridade 
ompetente. 

Fls. 41 

arágrafo unico. 0 ato que autoriza - 
ontratação direta ou o extrat• 

• ecorrente do contrato deverá se 
sivulgado  e mantido à disposição ds 
úblico em sitio eletrônico oficial. 

* Fase posterior à autorização 

* IX - indicação do dispositivo legal 
plicável; 

Fls. 3 

- autorização do ordenador de Fls. 19 
•espesa; 

• 

I - consulta prévia da relação das 
mpresas suspensas ou impedidas 

• e licitar ou contratar com a 
dministração Pública junto ao  site  
o Tribunal de Contas do Estado do 

Paraná 
https://crcapice.pr.gov.br/Consultarl  
pedidos.aspx); 

Fls. 35 

II - no que couber, declarações 
xigidas na Lei Federal n° 14.133, de 

1° de Abril de 2021;  

Fls. 34 

III  -  check-list  de conformidade dos 
ncisos anteriores. 

Fls. 47 

Parágrafo único. 0 ato que autoriza a 
ontratação direta ou o extrato 

•ecorrente do Contrato deverá ser 
• ivulgado e mantido á disposição do 
úblico em sitio eletrônico oficial. 

Fase posterior t autorização 
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VI — Com relação aos documentos indispensáveis — Estudo Técnico Preliminar (fls. 11-15), 

Termo de Referência (fls. 3-10), Documento de Formalização de Demanda (fls. 17) e Mapa de 

Riscos (fls. 16) — tem-se, s.m.j. a satisfação dos requisitos exigidos pela legislação Federal e 

Municipal, único escopo de análise por este órgão de assessoramento jurídico, vez que as razões 

e motivos determinantes aventados pelo gestor responsável pela(s) Secretaria(s) Municipal(is) 

interessada(s) são de sua única e exclusiva competência e responsabilidade4: 

8 fundamental a segregação de funções. Não incumbe ao órgão de 

assessoramento  juridic°  assumir a competência política e administrativa atribuída a 

agente público distinto. lnexiste autorização normativa para que o assessor juridico 

se substitua ao agente público titular da competência prevista em  let  Existem 

escolhas e decisões reservadas à autoridade. 0 assessor jurídico não se constitui 

em autoridade, para os fins do  art.  6.0, inc. VI, da Lei 14.133/2021 

Analisemos cada qual. 

6.1 — TERMO DE REFERENCIA 

Consoante dispõe o inciso XXIII, do artigo 6° da Lei Federal n° 14.133/2021, o Termo de 

Referência é o "documento necessário para a contratação de bens e serviços", que deverá conter 

os elementos apresentados nas alineas "a" a "j", conforme abaixo indicado:  

Art.  6°: (... ). 

XXIII - termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e 

serviços, que deve conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos: 

a) definição do objeto, incluidos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato 

e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação; 

b) fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos 

preliminares correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, 

no extrato das partes que não contiverem informações sigilosas; 

c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto; " 

4 (Margal Justen Filho. comentários a Lei de Licitações e Contratações Administrativas [livro eletrônico]. São Paulo:  Thomson 
Reuters  Brasil, 2021, p. 1137-1138). 
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d) requisitos da contratação 

e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato 

deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu inicio até o seu 

encerramento; 

t) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto  sera  

acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade; 

g) critérios de medição e de pagamento; 

h) forma e critérios de seleção do fornecedor; 

I) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos pregos unitários 

referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com 

os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos 

cálculos, que devem constar de documento separado e classificado; 

I) adequação orçamentária; 

(- --)- 

Façamos a correlação das exigências e do conteúdo do Termo de Referência  dells.  

LEI FEDERAL N°14.133/21 TR - ITEM  
Art.  6°. 
XXIII - termo de referência: documento necessário para a contratação 
de bens e serviços, que deve conter os seguintes parâmetros e 
elementos descritivos: 
a) definição do objeto, incluidos sua natureza, os quantitativos, o prazo 
do contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação; 

4/6/12 

b) fundamentação da contratação, que consiste na referência aos 
estudos técnicos preliminares correspondentes ou, quando não for 
possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que não 
contiverem informações sigilosas; 

7 

c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de 
vida do objeto; 

8 

d) requisitos da contratação; 17 
e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o 
zontrato deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu inicio 
até o seu encerramento; 

22 

O modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do 
Dbjeto  sera  acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade; 

23 

q) critérios de medição e de paqamento; 13 
1) forma e critérios de seleção do fornecedor; 15 . 
) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços 
initários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que  
he  dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos 
oreços e para os respectivos cálculos, que devem constar de 
ocumento separado e classificado; 

9 
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1.) adequação orçamentária; 

6.2 - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

Entende-se por referido documento, nos termos do inciso XX, do artigo 6° da Lei Federal 

n° 14.133/2021 o "documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma contratação 

que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução e c/a base ao anteprojeto, ao 

termo de referência ou ao projeto básico a serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da 

contratação", complementando o artigo 18, §§ 1°, 2° e 3° de referida Lei seus elementos básicos:  

Art.  18. (...). 

§ 10  0 estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artigo 

devera evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a 

permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, e conterá 

os seguintes elementos: 

I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser 

resolvido sob a perspectiva do interesse público; 

II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, 

sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento 

da Administração; 

Ill - requisitos da contratação; 

IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias 

de cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, que considerem 

interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar economia de 

escala; 

V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e 

justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar; 

VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos pregos unitários 

referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que 

poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por preservar o 

seu sigilo até a conclusão da licitação; 

VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas a 

manutenção e a assistência técnica, quando for o caso; 

VIII -justificativas para o parcelamento ou não da contratação; 
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IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de 

melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis; 

X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração 

do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para 

fiscalização e gestão contratual; 

XI - contratações correlatas e/ou interdependentes; 

XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas 

mitigadoras;  incluídos reóuisitos de baixo consumo de energia e de outros 

recursos, bem como logística  reverse  para desfazimento e reciclagem de bens e 

refugos, quando aplicável; 

XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o 

atendimento da necessidade a que se destina. 

§ 2° 0 estudo técnico preliminar deverá conter ao menos os elementos previstos 

nos incisos I, IV, VI, VIII e XIII do § 1° deste artigo e, quando não contemplar os 

demais elementos previstos no referido parágrafo, apresentar as devidas 

justificativas. 

§ 3° Em se tratando de estudo técnico preliminar para contratação de obras e 

serviços comuns de engenharia, se demonstrada a inexistência de prejuizo para a 

aferição dos padrões de desempenho e qualidade almejados, a especificação do 

objeto poderá ser realizada apenas em termo de referência ou em projeto básico, 

dispensada a elaboração de projetos. 

Verifiquemos, pois, a satisfação dos requisitos exigidos pelo ETP de fls. 11-15, conforme 

quadro abaixo apresentado: 

a? eattlietir  at ,._=y,  
:taw 

Art.  18. 
§ 1°  0 estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artig • 
deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de  mod•  
a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, e 
conterá os seguintes elementos: 

- descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a se 
resolvido sob a perspectiva do interesse público; 

2 

II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, 
sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com • 
Dlanejamento da Administração; 

3 

II - requisitos da contratação; 4 
V - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas da 
memórias de cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, que considerem 

5 
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nterdepenclOnCias com outras contratações, de modo a possibilitar  economi-
se  escala; 

- levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativa 
ossiveis, e justificativa técnica e económica da escolha do tipo de solução 
ontratar; 
I - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitário 

eferenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, 
• ue poderão constar de anexo classificado, se a Administraçâo optar po 
• eservar o seu sigilo ate a conclusão da licitação; 

8 

II - descrição da solução como um todo, inclusive das exigenaa 
elacionadas a manutenção e a assistência técnica, quando for o caso; 

9 

Ill iusfificafivas sara o •arcelamento ou não da contratação; 10 
IX - demonstrativó dos resultados pretendidos em termos de economicidade 
•e melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiro 
• sponiveisi 

11 . 

• - providências a serem adotadas pela Administração a previamente 12 
elebração do contrato, inclusive quanto a capacitação de servidores ou de 
mpregados para fiscalização e gestão contratual; 

1 I - contratações correlatas e/ou interdependentes; 13 
I - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medida 
itigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outro 

ecursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem de  ben  
refugos, quando aplicável; 

14 

1  III  - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para • 
Itendimento da necessidade a que se destina. 

15 

2° 0 estudo técnico preliminar devera conter ao menos os elementos 
'revistos nos incisos I, IV, VI, VIII e XIII do § 10 deste artigo e, quando nai • 
ontemplar os demais elementos previstos no referido parágrafo, apresenta 

-s devidas justificativas. 

* 

3°  Em se tratando de estudo técnico preliminar para contratação de obras e 
erviços comuns de engenharia, se demonstrada a inexistência de prejuiz• 

•ara a aferição dos padrões de desempenho e qualidade almejados, 
specificação do objeto poderá ser realizada apenas em termo de referênci- 

• u em • roieto básico, dis • nsada a elabora "o de proietos. 

6.3 - MAPA DE RISCOS 

Acerca de pi-Micas  continuas e permanentes de gestão de riscos e controle preventivo da 

contratação pretendida, dispõe a Lei Federal n°14.133/2021, em seu artigo 169 e seguintess. 

5CAPITULO Ill 
DO CONTROLE DAS CONTRATAÇÕES  
Art.  169. As contratações públicas deverão submeter-se a praticas continuas e permanentes de gestão de riscos e de controle 
preventivo, inclusive mediante adoção de recursos de tecnologia da informação, e, além de estar subordinadas ao controle social, 
sujeitar-se-5o as seguintes linhas de defesa: 
I - primeira linha de defesa, integrada por servidores e empregados públicos, agentes de licitação e autoridades que atuam na estrutura 
de governança do orgão ou entidade; 
II - segunda linha de defesa, integrada pelas unidades de assessoramento juridico e de controle interno do próprio orgão ou entidade: 
Ill - terceira linha de defesa, integrada pelo órgão central de controle interno da Administração e pelo tribunal de contas. 
§ 1° Na forma de regulamento, a implementação das pi-Micas  a que se refere o caput deste artigo  sera  de responsabilidade da alta 
administração do órgão ou entidade e levara em consideração os custos e os beneficios decorrentes de sua implementação, optando- 
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Em nível Municipal é o Decreto n° 31/2023, em seus artigos 198, 199 e 200 que 

asseveram sobre o assunto: 

CAPITULO XXV 

DAS PRATICAS CONTINUAS E PERMANENTES DE GESTÃO DE RISCOS E DE 

CONTROLEPREVENTIVO  

Art.  198. Os órgãos da Administração Municipal deverão adotár todas as condutas 

necessárias para avaliar e monitorar os processos licitatórios e seus respectivos 

contratos, com o intuito de: 

se pelas medidas que promovam relações integras e confiáveis,  corn  segurança juridica para todos os envolvidos, e que produzam o 
resultado mais vantajoso para a Administração, com eficiência, eficácia e efetividade nas contratações públicas. 
§ 2° Para a realização de suas atividades, os órgãos de controle deverão ter acesso irrestrito aos documentos e as informações 
necessárias a realização dos trabalhos, inclusive aos documentos classificados pelo dirgão ou entidade nos termos da Lei n°  12.527. de 
18 de novembro de 2011 e o órgão de controle com o qual foi compartilhada eventual informação sigilosa tornar-se-á corresponstvel 
pela manutenção do seu sigilo. 
§ 3° Os integrantes das linhas de defesa a que se referem os incisos I, II e Ill do caput deste artigo observarão o seguinte: 
I - quando constatarem simples impropriedade formal, adotarão medidas para o seu saneamento e para a mitigação de riscos de sua 
nova ocorrência, preferencialmente com o aperfeiçoamento dos controles preventivos e com a capacitação dos agentes públicos 
responsáveis; 
II - quando constatarem irregularidade que configure dano a Administração, sem prejuízo das medidas previstas no inciso I deste § 30, 
adotarão as providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, observadas a segregação de funções e a 
necessidade de individualização das condutas, bem como remeterão ao Ministério Público competente cópias dos documentos 
cabiveis para a apuração dos ilícitos de sua competência.  
Art.  170. Os órgãos de controle adotarão, na fiscalização dos atos previstos nesta Lei, critérios de oportunidade, materialidade, 
relevancia e risco e considerarão as razões apresentadas pelos órgãos e entidades responsáveis e os resultados obtidos com a 
contratação, observado o disposto no § 3° do  art.  169 desta Lei. 
§ 1° As razões apresentadas pelos órgãos e entidades responsáveis deverão ser encaminhadas aos órgãos de controle até a 
conclusão da fase de instrução do processo e não poderão ser desentranhadas dos autos. 
§ 2°A omissão na prestação das informações não impedirá as deliberações dos órgãos de controle nem retardará a aplicação de 
qualquer de seus prazos de tramitação e de deliberação. 
§ 3° Os órgãos de controle desconsiderarão os documentos impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para o 
esclarecimento dos fatos. 
§ 4° Qualquer licitante, contratado ou pessoa fisica ou jurídica poderá representar aos órgãos de controle interno ou ao tribunal de 
contas competente contra irregularidades na aplicação desta Lei.  
Art.  171. Na fiscalização de controle  sera  observado o seguinte: 
I - viabilização de oportunidade de manifestação aos gestores sobre possíveis propostas de encaminhamento que terão impacto 
significativo nas rotinas de trabalho dos órgãos e entidades fiscalizados, a fim de que eles disponibilizem subsídios para avaliação 
prévia da relação entre custo e benefício dessas possíveis proposições; 
II - adoção de procedimentos objetivos e imparciais e elaboração de relatórios tecnicamente fundamentados, baseados exclusivamente 
nas evidências obtidas e organizados de acordo com as normas de auditoria do respectivo órgão de controle, de modo a evitar que 
interesses pessoais e interpretações tendenciosas interfiram na apresentação e no tratamento dos fatos levantados; 
Ill - definição de objetivos, nos regimes de empreitada por prego global, empreitada integral, contratação semi-integradae contratação 
integrada, atendidos os requisitos técnicos, legais, orçamentários e financeiros, de acordo com as finalidades da contratação, devendo, 
ainda, ser perquirida a conformidade do prego global com os parametros de mercado para o objeto contratado, considerada inclusive a 
dimensão geográfica. 
§ 1° Ao suspender cautelarmente o processo licitatório, o tribunal de contas devera pronunciar-se definitivamente sobre o mérito da 
irregularidade que tenha dado causa A suspensão no prazo de 25 (vinte e cinco) dias úteis, contado da data do recebimento das 
informações a que se refere o § 2° deste artigo, prorrogável por igual período uma única vez, e definirá objetivamente: 
I - as causas da ordem de suspensão; 
II - o modo como  sera  garantido o atendimento do interesse público obstado pela suspensão da licitação, no caso de objetos 
essenciais ou de contratação por emergência. 
§ 2°Ao ser intimado da ordem de suspensão do processo licitatório, o órgão ou entidade devera, no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
admitida a prorrogação: 
I - informar as medidas adotadas para cumprimento da decisão; 
II - prestar todas as informações cabíveis; 
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I - obter a excelência nos resultados das contratações celebradas; 

II - evitar inexecuções contratuais que possam comprometer os objetivos de gestão 

pretendidos; 

Ill - evitar sobreprego e superfaturamento quando das execuções contratuais; 

IV - prevenir e reprimir práticas corruptas, praticas fraudulentas, práticas colusivas 

ou práticas obstrutivas nos processos de contratação pública; 

V - garantir que a contratação pública constitua efetivo instrumento de fomento da 

sustentabilidade em suas dimensões ambiental, social e econômica; 

VI - realizar o gerenciamento dos riscos das licitações e das contratações; 

VII - reduzir os riscos a que estão sujeitas as licitações e as contratações, como, 

dentre outros: 

a) identificação incorreta, imprecisa ou insuficiente da necessidade pública a ser 

atendida com a contratação; 

b) descrição incorreta, imprecisa ou insuficiente do objeto da contratação; 

c) erros na elaboração do orçamento estimativo; 

d) definição incorreta ou inadequada dos requisitos de habilitação técnica ou de 

habilitação econômico-financeira; 

e) estabelecimento de condições de participação que restrinjam de modo 

injustificado o universo de potenciais licitantes; 

f) decisões ou escolhas sem a devida e suficiente motivação; 

g) definição incorreta, imprecisa ou insuficiente dos encargos contratuais; 

h) defeitos no controle da execução contratual ou no recebimento definitivo do 

objeto. 

Parágrafo único. O descumprimento das obrigações previstas nos incisos I a IV do 

caput deste artigo ensejara, após o devido processo legal, a aplicação das sanções 

previstas na Lei Federal n° 14.133, de 1° de Abril de 2021, sem prejuízo da 

responsabilização penal, civil e por improbidade administrativa. 

Ill - procederá apuração de responsabilidade, se for o caso. 
§ 3°A decisão que examinar o mérito da medida cautelar a que se refere o § 1° deste artigo deverá definir as medidas  necessaries  e 
adequadas, em face das alternativas possíveis, para o saneamento do processo licitatório, ou determinar a sua anulação. 
§ 4°O descurnprimento do disposto no § 2° deste artigo ensejará a apuração de responsabilidade e a obrigação de reparação do 
prejuízo causado ao erário.  
Art.  172. (VETADO).  
Art.  173. Os tribunais de contas deverão, por meio de suas escolas de contas, promover eventos de capacitação para os servidores 
efetivos e empregados públicos designados para o desempenho das funções essenciais á execução desta Lei, inclu fdos cursos 
presenciais e a distância, redes de aprendizagem, seminários e congressos sobre contratações públicas. 
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Art.  199. Será realizado o gerenciamento dos riscos envolvidos em todas as etapas 

do processo da contratação. 

§ 100 gerenciamento dos riscos de que trata o caput tem por objetivos: 

I - aumentar a probabilidade, de afingimento dos objetivos estratégicos e 

operacionais pretendidos por intermédio da execução contratual; 

II - fomentar uma gestão proafiva de todas as etapas do processo da contratação; 

Ill - atentar para a necessidade de se identificarem e tratarem todos os riscos que 

possam camprometer a qualidade dos processos de contratação; 

IV - facilitar a identificação de oportunidades e ameaças que possam comprometer 

as licitações e a execução dos contratos; 

V - prezar pela conformidade legal e normativa dos processos de contratação; 

VI - aprimorar os mecanismos de controle da contratação pública; 

VII - estabelecer uma base confiável para a tomada de decisão e para o 

planejamento das contratações; 

VIII - alocar e utilizar eficazmente os recursos para o tratamento de riscos a que 

estão sujeitas as licitações e as execuções contratuais; 

IX - aumentar a capacidade de planejamento eficaz e eficiente das contratações 

por intermédio do controle dos níveis de risco. 

§ 2° 0 gerenciamento dos riscos poderá ser dispensado, mediante justificativa, nos 

casos envolvendo contratação de objetos de baixo valor ou baixa complexidade. 

§ 3° 0 nivel de detalhamento e de aprofundamento do gerenciamento dos riscos 

será proporcional à complexidade, relevância e valor significativo do objeto da 

contratação. 

§ 40  0 principal objetivo do gerenciamento dos riscos 6 avaliar as incertezas e 

prover opções de resposta que refresentem as melhores decisões relacionadas 

com a excelência das licitações e das execuções contratuais. 

§ 5° OS riscos serão avaliados de acordo com a seguinte escala de probabilidade: 

I - raro: acontece apenas em situações excepcionais; não há histórico conhecido do 

evento ou não há indícios que sinalizem sua ocorrência; 

II - pouco provável: o histórico conhecido aponta para baixa frequência de 

ocorrência no prazo associado ao objetivo; 

Ill - provável: repete-se com frequência razoável no prazo associado ao objetivo ou 

ha indícios que possa ocorrer nesse horizonte; 

IV - muito provável: repete-se com elevada frequência no prazo associado ao 

objetivo ou ha muitos indícios que ocorrerá nesse horizonte; 
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V - Praticamente certo: ocorraridà quase garantida no prazo associado ao objetivo. 

§ 6°  Os riscos ser56 avaliados de acordo 'com a seguinte escala de impacto: 

I - muito baixo: compromete minimamenté o atingimento do objetivo; para fins 

práticos, não altera o alcance do objetivo/resultadô 

II - baixo: compromete em alguma medida o alcance do objetivo, mas não impede o 

alcance da maior parte do objetivo/resultado; 

Ill - médio: compromete razoavelmente o alcance do objetivo/resultado; 

IV - alto: compromete a maior parte do atingimento do objetivo/resultado; 

V - muito alto: compromete totalmente ou quase totalmente o atingimento do 

objetivo/resultado. 

§ 7° Após a avaliação, o tratamento dos riscos deve contemplar as seguintes 

providências: 

I - identificar as causas e conséquênCias dos riscos priorizados; 

II - levantadas as causas e consequências registrar as possíveis medidas de 

resposta ao risco; 

Ill - avaliar a viabilidade da implantação dessas medidas (custo-beneficio, 

viabilidade técnica, tempestividade,.efeitos colaterais do tratamento  etc);  

IV - decidir quais medidas de resposta ao risco serão implementadas; 

V - elaborar plano de implementação das medidas eleitas para resposta aos riscos 

identificados e avaliados. 

§ 8° 0 gerenciamento de riscos materializa-se no documento denominado Mapa de 

Riscos, que  sera  elaborado de acordo com a probabilidade e com o impacto de 

cada risco identificado, por evento significativo, e deve ser atualizado e juntado aos 

autos do processo de contratação, pelo menos: 

I - ao final da elaboração do estudo técnico preliminar; 

II - após a fase de seleção do fornecedor; e/ou 

IV - após eventos relevantes, durante a gestão do contrato pelos servidores 

responsáveis pela fiscalização.  

Art.  200. A responsabilidade pelo gerenciamento de riscos compete aos agentes-

públicos responsáveis pela fiscalização do objeto ou serviço contratado e, também, 

pelos integrantes das linhas de defesas previstas no artigo 169 da Lei Federal n° 

14.133, de 1° de Abril de 2021. 
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S.m.j, o documento intitulado "Mapa de Riscos" e acostado as fls. 16, atende os requisitos 

da legislação vigente, notadamente o disposto no §8°, do artigo 199 do regulamento local. 

6.4 - DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA 

Sobre tal documento assevera Rafael Carvalho Rezende Oliveira': 

O documento que inicia o processo de licitação  tern  recebido nomenclaturas 

diversas, tais corno Documento de formalização da demanda (DD), Documento 

de oficialização da demanda  (DOD) etc.  Independentemente da nomenclatura 

utilizada, o documento deve justificar a necessidade da contratação, indicar o 

objeto a ser contratado, a respectiva quantidade, entre outros elementos que 

podem ser indicados nos atos normativos específicos de cada Ente federado. 

(• • • ). 

Apesar da referência ao ETP como "documento constitutivo da primeira etapa do 

planejamento de uma contratação" no  art.  6.°, XX, da Lei 14.133/2021, o ato 

inaugural do processo de contratação 6 a requisição do objeto, mediante a 

formalização do Documento de formalização da demanda (DFD), Documento de 

oficialização da demanda  (DOD)  ou outro instrumento semelhante (...). 

0 documento de fls. 17 apresenta os requisitos indispensáveis a demanda pretendida, vez 

que apresenta a data da solicitação, o órgão solicitador, o local da prestação dos serviços, os 

prazos de vigência e execução, a justificativa da necessidade pública e os valores unitário e total 

da contratualização intentada. 

6.5— MINUTA DE CONTRATO 

Finalmente, a Minuta do Contrato (fls. 42-46) se coaduna com os ditames legais atinentes 

a espécie, notadamente disposições do artigo 92, da Lei Federal n° 14.133/2021, bem como 

obedeceu a minuta disponibilizada como anexo do Edital de Chamamento Público n° 02/2024. 

6 Op. cit. p. 317.  
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Salienta-se, ainda: 

6.1 - Os valores constantes do Termo de Referência de fls. 3-10 são coincidentes com os 

constantes na Minuta de Contrato — fls. 40-44. 

6.2 — As fls. 20-21 existe Certidão de Existência de Dotação e Saldo Orçamentário para a 

contratação que se pretende seja realizada e, levando-se em consideração os prazos contratuais 

constantes do Chamamento Público n°02/2024, as fls. 22 foi inserida Declaração, pela Assessoria 

de Planejamento, da previsão dos serviços intentados junto ao PPA vigente. 

6.3— A habilitação jurídica, técnica, fiscal, social e trabalhista da pretensa contratada é 

verificada pelos documentos de fls. 28-40/48-49. 

VII — Ainda, e nos termos do contido no inciso II, do §1°, do artigo 53 da Lei Federal n° 

14.133/2021, tem-se que foram considerados, como pressupostos de fato as justificativas 

motivadoras da necessidade da contrafação apresentadas pela gestora interessada e indicada as 

fls. 3-17, bem como os aspectos técnicos e de necessidade contratual, asseverados nos 

Documentos Instrutores do presente procedimento e retro analisados. 

Considerando que tais documentos consubstanciam-se como "Atos Administrativos",  as 

justificativas e motivos apresentados pelos gestores interessados no certame devem ser 

conferidos os atributos de presunção de legitimidade/veracidade  conforme asseverado por 

Maria  Sylvia  Zanella  Di Pietro (in  Direito Administrativo, 32  edição, e-book):  

Existem. no entanto, determinados atos que são preparatórios ou 

acessórios do ato principal, mas que não podem ser excluídos da noção de 

ato admimstrativo. porque ou  Mizoram  um procedimento ou fazein parte de, 

um ato complexo. Nesse caso, eles são condições de a:alidade do ato 

principal; sem eles, este  ilk  produz efeitos jurídicos; alem disse, podem ser 

impugnados separadamente. Cite-se o exempla dos atos que compõem o 

procedimento da licitação ou de 11M concurso Slide de in'gresso no 

funcionalismo. 
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7.6 ATRIBUTOS 

Visto que o ato administrativo 4 especte de ato jmidico, cumpre 
apresentar os atributos que o distinguem dos atos de direito privado. ou seja„ 
as catacteristicas que pennitem afirmar que ele se submete a um regime 
juridico administrativo ou a  sun  regime jurídico de direito público. 

Naci  hi  uniformidade de pensamento entre os dmitrinadores na indicação 
dos atributos do ato administrativo; alguns falam apenas em executoriedade: 
outros acrescentam a presuncau de legitimidade; outros desdobram em 
inúmeros atributos, compreendendo a impennividade, a revonabilidade„ 
tipicidade, a estabilidade, a impuimabilidade_ a executoriedade' <que algims 
desdobram em executonedade e exigibilidade). 

Sexto aqui consideradas a presunçao de legitimidade ou de veracidade, a 
imperatividade. a execuioriedade e a autaexecutoriedade. que correspondem, 
na realidade, a verdadeiras prerrogativas do poder público, dentre as muitas 
que o colocam em posicao de empreinacia sobre o particular, já que os atos 
por este editados  ago  dispOem dos mesmos anibutos, será analisada também 
a tipieidade 

7.6.1 Presunção de legitimidade e veracidade 

Embora se  fate  em  insane&  de legitimidade ou de veracidade como se 

„ setii expressões com o mesmo significado, as  dues  podem ser 

desdobradas por abrangerem situações diferentes. A presunção de 

legitimidade diz respeito à confonnidade do ato  coin  a 1ei em decorrência 

desse atributo, presumem-se, ate prova  can cent-drip  que os atos 

administrativos foram emitidos  con  observância da lei. 

A presunção de veracidade diz respeito aos tos: em decorrência desse 

atributo, presumem-se verdadeiros os fatos alegados pela Administração. 

Assim ocorre com relação as certidões, atestados, declarações;  infonnações 

Por ela fornecidos, todos dotados de fé pública. 

Deste modo, considerando a inegável boa46 da ora signatária diante da 

documentação apresentada junto ao procedimento em análise  indispensável ressaltar que 

não pode lhe ser impingida qualquer responsabilização por situações comissivas ou omissivas 

imputáveis exclusivamente aos gestores responsáveis pelas Secretarias participantes do certame 

ou a outros servidores, agentes administrativos nos termos da legislação vigente, quanto a atos 

que lhe competiam, como bem assevera Margal Justen Filho7: 

7 Op. cit p. 1154-1155. 
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O parecerista jurídico não responde por ações e omissões imputáveis 

exclusivamente. a outros agentes administrativos. Assim, não é 1 
1 

responsabilizavel o assessor jurídico quando os fatos expostos no 

processado não correspondem a realidade. 0 parecerista fornece uma 

manifestação jurídica em Vista dos elementos que lhe são apresentados. 

Não é cabível a responsabilização pessoal do parecerista nos casos em que 

a situação real era diferente daquela submetida à sua avaliação, não 

existindo meio de o parecerista identificar o defeito. 

Se o parecer fornecido era compatível com a consulta submetida, a 

revelação dos defeitos quanto a narrativa enseja a responsabilização 

daquele que forneceu ao consultor jurídico a versão incorreta dos fatos. 

No tocante aos pressupostos de direito, foram levados em consideração a subsunção do 

ordenamento jurídico atual à pretensão delineada neste procedimento, conforme confrontação e 

correlação taco normativa realizada nesta manifestação, frise-se, cuja fundamentação meritória 

da aquisição pretendida incumbiu, exclusivamente, aos gestores signatários dos documentos 

instrutores desta fase preparatória à contratação direta intentada. 

VIII — Ressalte-se, outrossim, a viabilidade de solicitação de certidões de regularidade 

fiscal quando do pagamento, caso as ora apresentadas já tenham o prazo de validade expirado. 

IX - RESSALVA-SE,  outrossim, a necessidade de disponibilização do ato homologatório 

deste procedimento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), nos termos do artigo 

72, do Decreto Municipal n° 31/2023, bem como a necessidade de publicação do ato autorizativo 

desta lnexigibilidade no sitio eletrônico Oficial do Município, conforme §1°, do artigo 74 do já 

citado regulamento local 

X — Isto posto, levando-se em consideração as justificativas e documentos apresentados, a 

existência de Dotação Orçamentaria, a Autorização do Chefe do Poder Executivo, a Minuta 

Contratual e desde que observada e implementada a ressalva supra aduzida - é o presente 

• 

• 
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parecera  opinativo' pela regularidade do procedimento tendente à contratação direta pretendida - 

nos termos já aduzidos. 

Cianorte — Paraná, em 7 de Junho de 2024. 

8 Pareceres são atos administrativos emitidos por órgãos consultivos, ou seja, por órgãos que são de aconselhamento e elucidação 
para que os órgãos ativos tomem as providências pertinentes  (in  "Curso de Direito Administrativo", Celso Antônio Bandeira de 
Mello, Editora Malheiros, São Paulo, 25a edição, 2007, p.141, e  in  "Direito Administrativo", Maria  Sylvia  Zanella  di Pietro,  Editora 
Atlas, São Paulo, 19aedigão, 2006, p. 496). 

9 "0 advogado público, quando chamado a dar consulta jurídica nos autos de um processo administrativo, opina. Esta opinião é, na  
lick;  clássica de Hely Lopes Meirelles, um ato enunciativo, que não cria direitos e obrigações como sói acontecer no caso de um 
ato administrativo. Logo, o agente público que terá que decidir o caso submetido á consulta do advogado é que emitira o ato 
administrativo de cunho decisório". (NOGUEIRA, Roberto Wagner de Lima. In Jusnavigandi, edição 1018: 
http://jus2.uol.com.bricloutrina/texto.asp?id=8252).  

Página 2 


	Page 1
	Page 2
	Page 3
	Page 4
	Page 5
	Page 6
	Page 7
	Page 8
	Page 9
	Page 10
	Page 11
	Page 12
	Page 13
	Page 14
	Page 15
	Page 16
	Page 17
	Page 18
	Page 19
	Page 20
	Page 21
	Page 22
	Page 23
	Page 24
	Page 25
	Page 26
	Page 27
	Page 28
	Page 29
	Page 30
	Page 31
	Page 32
	Page 33
	Page 34
	Page 35
	Page 36
	Page 37
	Page 38
	Page 39
	Page 40
	Page 41
	Page 42
	Page 43
	Page 44
	Page 45
	Page 46
	Page 47
	Page 48
	Page 49
	Page 50
	Page 51
	Page 52
	Page 53
	Page 54
	Page 55
	Page 56
	Page 57
	Page 58
	Page 59
	Page 60
	Page 61
	Page 62
	Page 63
	Page 64
	Page 65
	Page 66
	Page 67
	Page 68
	Page 69
	Page 70
	Page 71
	Page 72
	Page 73
	Page 74
	Page 75
	Page 76
	Page 77
	Page 78
	Page 79
	Page 80
	Page 81
	Page 82
	Page 83
	Page 84
	Page 85
	Page 86

